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CAPITAL FEDERAL
	

SEXTA-URA, 2 DE JUNHO DE 1978

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL CM) BRASIL

SOCIEDADE DE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:

7621303/78 - CIA. FINANCEIRA DA SE - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVES
TIMENTOS.
De Cr$18.000.000,00 para Cr$30.000.000,06
A.G.E. de 15.2.78.

-DEPARTAMENTO D0 MERCADODE CAPITAIS-

DESPACHO DO SR. CHEFE, DE 15.5.78, DEFERINDO, NA FORMA Do PARECER, -

O- REQUERIDO NO PROCESSO N9:

SOCIEDADE Dg CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

-Reforma de Estatuto;

3304116/78 - BANRISUL FINANCEIRA S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS
A.G.E. de 9.2.78.

DE 18.5.78, DEFERINDO, NA FORMA DO PARECER, O REQUERIDO NO PROCESSO

N9:

SOCIEDADE CORRETORA

-Reforma de Estatuto:

3304365/78 - AVALPAR S/A - SOCIEDADE CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS
A.G.E, de 11.4.78.

DE 22.5.78, DEFERINDO, NA FORMA Dos PARECERES, O REQUERIDO-NOS PROCES

SOE N9S:

BANCO DE INVESTIMENTOS

-Transferência da Dependência - Reforma de Estatutb:

3303647/77 - BANCO ~ASA DE INVESTIMENTO S/A
Do Rio de Janeiro (RJ) para Brasília (DF)
A.G.Es. de 31.10.77 e 13.2.78

-Transferência da Sede - Reforma de Estatuto:

3103647/77 - BANCO DENASA DE INVESTIMENTO S/A
De Brasília (DF)- para	 Rio de Janeiro (RJ)
A.GiEs. de 31.10.77 e 13.2.78.

SOCIEDADES CORRETORAS

-Aumento de Capital Alteração Contratual:

3304224/78 - PILLA - CORRETORA. DE VALORES MOBILIÁRIOS' E CAMBIO LTDA
De Cr$300.000,00 para Cr$1.200.000,00
Instrumento de 28.-3.78.

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:

7622873/78 - HERBER11 LEVY - CORRETORES DE VALORES MOBILIÁRIOS S/A
De Cr$10.000.000,00 para Cr$10.900.000,00
A.G.E. de 10.5.78.

-Cancelamento-da Autorização para Funcionar:

3304452/78 - NACIONAL BRASILEIRO - SOCIEDADE CORRETORA DE CAMBIO,
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
Em Nitéroi (RJ)

SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS

-Aumento de Capital - Alteração COntratual:

4400257/78 - BRASMINAS - SOCIEDADE DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALO
BES MOBILIÁRIOS LTDA.
De Cr$75.000,00 para Cr$300-.000,00
Instrumento de 9,5.78

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:

7622870/78 - COFILSA - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
De Cr$150.000,00 para Cr$600.000,00
A.G.Es. de 31.3.78 e 3.5.78.

-Reforma de Estatuto:

7179667/78 - UNIVERSAL - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOB/LIÁ
RIOS S/A.
A.G.E. de 27.4.78.

DESPACHOS DO EXMO. SR. DIRETOR, DE 23.5.78, DEFERINDO, NA FORMA DOS

PARECERES, O REQUERIDO NOS PROCESSOS N9S:

SOCIEDADES DE CREDITO IMOBILIÁRIO

-Instalação de Dependincias:

1.7100588/76 - CONTINENTAL S/A DE CREDITO IMOBILIÁRIO
Três em São Paulo (SP)

7178281/78	 RESIDÊNCIA - CIA. DE CREDITO IMOBILIÁRIO DE SÃO PAULO.
Em Guarulhos (SP)
Reunião de Diretoria de 15.12-.77,

7178282/78 - RESIDÊNCIA CIA. DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO DE SÃO PAULO
Em São Paulo (SP)
Reunião de Diretoria de 15.12.77.

7179837/78 - BAMERINDUS SÃO PAULO CIA. DE CRÉDITO- IMOBILIÁRIO
Em Ribeirão Preto (SP)
Reunião de Diretoria de 10.11.77.

SOCIEDADE DISTRIBUIDORA

-Autorização para Funcionar:

3304296/78 - GUIDO L. GEHRKE - DIWMUBUMORA DE TÍTULOS E VALORES MO
BILIÁRIOS LTDA. Por sucessão da Firma Individual "GUY
DO L. GEHRKE - DISTRIBUIDOR DE TÍTULOS E VALORES MOBY
LIARIOS".

- Capital Registrado: Cr$400.000,00
Sede: Cachoeira do Sul (RS)
Instrumento de Constituição de 31.1.78.

fi



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE

DIRETOR-GERAL	 •

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

DIRETOR DA DIVISÃO DE PUBLICAOES	 CHEFE DO SERVIÇO -EDITORIAL

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO 	 MARIA LUZIA DE MELO

(MÁRIO OFICIAL
SEÇÃO e - PARTE II

45100 destinado à publicação dos atos da administração descentralizada
( Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional )

BRASTLIA

ASSINATURAS

RENO T POES E PARTICULARES

Semestral 	  Cr$ 105,00
Anual 	  Cr$ 210,00

EXTERIOR

Anual 	  Cr$ 300.00

FUNC 10kiR 103

Semestral	 Cr$ 80,00
Anual 	 	 Cr$ 160,00-

EX T ER IOR

Anual 	  Cr$ 250,00

PORTE AÉREO
A ser contratado separadamente com a Delegacia Regional da E. C. T

(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) em Brasília

NÚMERO AVULSO
• O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar.

• O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,50 por ano, se de
exercícios anteriores.
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• Horário da Redação
O Setor de Redação funciona,

• Dos Originais
As Repartições Públicas, deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

partamento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à . publicação.
-- Os originais pari publicação. devidamente autenticados, deverão Ser datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado, medin-
do no máximo 22x 33 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. I. N.

— Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicados.

• Reclamações
'As reclamações -pertinentes à matéria retribuida, nos CRSOS de erro ou omissãO,

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

Assinaturas
As assinaturas para o exterior serão anuais.

— As assinaturas vencidas serão suspensas sem prévio aviso.
— Para evitar interrupção na remessa 'dos órgãos oficiais, a renovação de assi-

natura deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedencia.
-- As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas

até 31 de março.
--- Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-

tes que solicitarem no ato da assinatura.
— Os pedidos de assinaturas de servidores .devem ser encaminhados com com-

provante de sua situação funcional.

4' Remessa de Valores
A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, .For che-

que, através do Banco do Brasil S. A., a favor do -Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE À VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de V•nda — Sede: Avenida Rodrigu•s Alves, 1
Pot/o de Veda l'— Ministério de Fazenda
Posto de Vende II — Palácio de Justiça, 3.. pavimento -

Corredor D --Sala 311.
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Na Capital Federai
Na sede do DIN — Setor de indústrias Gráficas

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

EMPRESA DE PORTOS DO BRASIL S. A.
RESOLUÇÃO N9 O 70/78 DE 24 DE MAIO DE 1978.

Aprova a tarifa do Porto de
Ilhéus (BA).

O PRESIDENTE DA EMPRESA DE PORTOS DO BRASIL S.A. -POR

TOBRÃS, no uso da atribuição que lhe confere o inciso VII do ar

Cigo 36 do Estatuto da Empresa, considerando a autorização cons
Cante do oficio CIP/COSEC/n 4T 1194/78, de 27/02/78, e de confor
midade com a deliberação tomada pela Diretoria da PORTOBRAS na

81a. Reunião (extraordinária), realizada no dia 24 de maio de
1978, em sua sede em Brasilia,

RESOLVE:

I - Aprovar a tarifa do Porto de Ilhéus (BA), que com
esta baixa;

II - Revogar, para o Porto de Ilhéus, as Resoluções n9

79, de 24/8/76, n9 194, de 29/12/76, n9 6, de l/5/77 e n9 21,
de 01/3/78;

III - Determinar que a referida tarifa entre em vigor
na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Armo Oscar Markus
Presidente

TARIFA DO PORTO DE ILHÉUS

ESTADO DA SABIA

A área de Administração do Porto de Ilhéus é limi

Cada pelos seguintes pontos:

A linha que vai da parte norte da foz do Rio Alma

da até o Ilhéus Grande; deste ponto até o extremo sul do Par

cel das Pororocas, dai até o Morro de Pernambuco, em segui

da acompanha a costa de Pontal, até o campo de aviação; de!

Ce ponto até o extremo sul da Ilha dos Frades, contornan

do esta até 'a Ponta da Pedra dai seguindo a margem esquerda
_

do Rio Cachoeira, continuando pela costa maritima até a foz
do Rio Almada bem como todas as instalações portuárias.

A zona de jurisdição do Porto de Ilhéus vai desde

a cidade de Ituberã, inclusive, até a divisa entre os Esta

dos da Bahia e do Espirito Santo, compreendendo todas as
vias navegáveis.

TABELA "A" - UTILIZAÇÃ(1 DO PORTO

TAXAS DEVIDAS PELO ARMADOR

N9
	 Espécie e incidência	 Valer Cr$

TAXAS GERAIS 

1.	 Por tonelada de mercadoria carregada, des
carregada ou baldeada no porto:

I - importação ou exportação para o es
trangeiro. 	

II - em cabotagem:

a) carga geral, granéis 	

b) petróleo e seus derivados ......

TAXAS ESPECIAIS

2. Por tonelada liquida de registro das miar
caç5es em operação de carga ou descarga, ein."

terminal ou embarcadouro, de uso privati
vo e situado na área de Administração (1.5
Porto...... .... . ... ......... . . . . 	... . .

para atendimento do público, das 11 às 17 horas

13,25

10,00

13,25

6,50



ISENÇÕES

Estão isentos rdas , taxas desta tabele:

19 = Os géneros de pequena lavoura, os produ
t- -tos de PeàcaS,'„eXeróida por pescadores,utr

lizando pequenas embarcaçoes e aparelha
qem individual de pesca, e outros artigos-

• _movimentados em instalações rudimentares
êu em pontos determinados pela Administra
ção do-Portõ, quando os mesmos- se' destina
rem ao abastecimento do mercado da loâaff

_ dade em que	 situarem-as referidas. ini
taláções,'e deScarregados por conta doi
donos-das respectivas mercadorias;	 •

=O combuetIVel, 'à água- e as vitualhas ' em'
barcados nos-navios e destinados, excitas'
vaMehte, ao consumo de bordo;

- Os navios de guerra, quando não em opera
ção comercial,

OBSERVAÇÕES 

A aplicação das taxas desta tabela será
feita na forma estabelecida pela Portaria
n9 1.082/67, observadas as disposições das
Portarias nqs 1.280/67 e 1.003/68, do Mi
nistério dos Transportes;

No caso de baldeação (mercadorias em trân
sito), as. taxas da presente tabela serão
aplicadas uma só vez na importação ou ex
portaçãó;

Na movimentação de navios LASH, as taxas
de utilização do porto, são devidas pela
eMbarcação prinçipal, levando-se em conta
o- total da mercadoria movimentada;:

O valor minimo a cobrar será de Cr$150,00,

TABELA "B" - ATRACAÇÃO

TAXAS DEVIDAS PELO ARMADOR

N9	 Espécie e incidência	 Valor Cr$

TAXAS GERAIS

1.

	

	 Por metro linear de cais ocupado por 01
barcação de propulsão mecânica e por

I - em navegação de longo , Curso...— 	

II - em cabotagem:
a) carga geral, granéis 	
b) petróleo e seus derivados 	

-TAXAS ESPECIAIS

4,20

3,25
4,20

f
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ços indicados pelo Comandante do naviocii.
seu preposto.

c) O dia de atracação começa a qualquer ho
ra e vence às 24 horas.	 -

d.) A taxa mínima a ser cobrada na presente
tabela corresponde. a trinta, (30) metros,
por dia ou fração de dia e por embarca
ção-.

0191-Mak% degUS.tebeleeefati~ddee em
dobro, sempre que a embarcação perffiane
cer atracada, por sua convenienciaoure"S"

:ponSebilWdade, sem rea1IzanAnovimentaçã5
de carga ou passageiros

f) Na atracação das bardaças tipo LASH será
aplicada a taxa a9 2 fios-seghintescasos:

As que tiverem diretamente atraca-
das aos cais, operando ou não.

II As que, estiverem operando a contra,
bordo.

Não se aplicam, para a atracação das bar
caças tipo LASH, as observaçoes "é" e".0--
desta tabela-

TABELA "C" - CAPATAZ1AS

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

N9	 Espécie e incidência

TAXÀS GERAIS 

-
PARA MERCADORIAS ' DE IMPORTAÇÃO DO ESTRAN
GEiRO:

1. Por quilograma, quando em volume de peso
bruto até 100

2. Por-quilograma, quando em volume- de peso
bruto superior a 100 quilos e •até 150
quilos ...........	 ......... -....,,.- 	

3. Por quilograma, quando em volume de peão
bruto superior a 150 quilos e até 500
quilos 	

4. Por quilograma, quando em Volume de peso
bruto superior a 500 . quilóS e até 700
quilos 	

5. Por quilograma, quando em volume de peso
bruto superior a 700 quilos e até 1,000
quilos 	

6. Por quilograma, quando eM volume de peso
bruto superior a 1.000 quilos ou medindo
mais de dois e meio metros cúbicos.--

7. Por quilograma- de mercadoria a granel 	 :

Valor Cr$

0„078

0,073

0,090

0,111

0,107

0,040

0,070

0,^065

0,080

0,080

0,034

0,038

0,036

0,-031

0,038

2.	 Por metro linear de cais ocupado rqual
quer outro tipo de embarcação e por dia:-

ISENÇÕES

Estão isentos, das taxas desta tabela:

19 - As embarcações a -que se refere os arti
gos 39 e 79 do Decreto n9 24.511/34, -

29 - As embarcações auxiliares, quando atra
cados àS embarcações em operação noscaii
ou pontes.

39 As embarcações de tráfego interno no-Por
to, em serviço local do transporte de
passageiros, bem como, aS que conduzi
rem eTénéroS de pequena lavoura, e arti
gos destinados ao abastecimento no mei."
cado municipal de Ilhéus,

49 - Os navios de turismo, e de recreio exclu
sivamente com passageiros a embarcar oil"
desembarcar, nos dias de chegada e saída
e sem limitação de tempo, os de guerra.

OBSERVAÇÕES

a) As taxas desta tabela aplicam-se, também *
às embarcações que, autorizadas pela Ad
ministração do Porto, atracarem a conta
bordo de outras atracadas ao cais, pari
operação de carregamento, descarga ou bal
deaçao.

b) A atracação será feita sob responsabili
dade do armador e com o emprego de pessU
ai e material da embarcação. -Compete 1)5
rem, à Administração do Pórto, auxiliar
a operação, com o pessoal seu, sobre o
cais, para colocar as emartas nos cabe

2,70	 PARA MERCADORIAS DE EXPORTAÇÃO PARA O ES
TRANGEIRO:

8. Por quilograma, quando em volume de peso
bruto até 100 quilos 	

9. Por quilograma, quando em volume de peso
bruto superior a 100 quilos e até 500
quilos. ...... .	 .......	 ... . .

10. Por quilograma, quando em volume de peso.
bruto superior a 500 quilos e até 1.000
quilos....-.... ........ - .... 	

11. Por quilograma, quando em volume de peso
bruto superior a 1.000 quilos ou medindo

- mais de dois e meio metros cúbicos 	

12,	 Por quilograma, de mercadorias a granel,

PARA MERCADORIAS DE IMPORTAÇÃO OU EXPOR
TAÇÃO POR CABOTAGEM:.

Por quilograma, quando em vcilume de peso
bruto até 100 quilos 	 -

Por quilograma, quando em volume de peso
bruto superior a 100 quilos e até 500
quilos 	

Por quilograma, quando em volume de peso
bruto Superior a 500 quilos e até 1.000
quilos 	

Por quilograma, quando em volume de peso
bruto superior a 1.000 quilos ou medindo
mais de dois e meio metros cúbicos 	

Por quilograma, de mercadorias a granel	 0,02).
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TAXAS ESPECIAIS

18. Por tonelacia.de gêneros alimentícios de
primeira nedessidade, produção nacional,
quando: importados ou exportados, por cabo
tagein -

1:9."	 Por animal viVO:'
a) de pequeno pOrte 	
b) de grande porte 	

20.	 Por teheladada 'snís, moVimaiitadj%PeVa's
instalações Opeciais ...	 ..

Por tonelada ou 	 de petedleár.:e
rivadoS á
Por Veículo montado, quando movimentado
em cisterna "roil-on-roll-off":
a) com peào de até 2;000
b) com peso- -superior a 2.000

23.	 Pôr .tonelada de mercadoria movimentada no
sistema "roil-on-roll-off".:
I- peia navegação de cabotagem ..... „.„

II = pela navegação* de longo curso...,..

ISENÇÕES.

Estão isentos das taxas desta tabela:

19 - Os volumes que constituiremtegagens de
passageiros e imigrantes, as malas de
correio e as importânCiáS em dinheird

. pertencentes ã.União e aos Estados.

29 = Os volumes que contenham amostras de me
nhum ou diminuto valor, isentOs de dr
reitos e. cuja-Saída se dê independente"
mente de processo. de despacho-aduaneiro.

39 - Os gêneros' de pequena lavourae vs. ar
tigos, , clestinadoseo abastecimento do
mercado Municipal da -cidade de Ilhéus.

OBSERVAÇÕES 

a) As taxas desta tabela aplicam-se ao
ao bruto das Mercadorias;

	 pe

b) Para aplicação da taxa n9 18. desta ta
bela, são considerados gêneros alimez7:
tícios de primeira necessidade: alho,
arroz, aveia em- flocos, banha, batata,
.café, carne, cebolas, charque, farinha,
feijao, frutas, leite e derivados, mar
garina, óleos, alimentícios refinados,
peixes e' sal refinado;

c) Pagarão as taxas desta tabela com acrés
cimo de 30%, as mercadorias que forér7
consideradas "insalubres" ou "perigo
sas" em virtude de sua natureza é emba
legam e que, como tais, determinarem o
pagaMento da adicional de -risco ao pes
soai que as movimentar:

d) No caso de mercadorias em trânsito, pre
visto no parágrafo 39 do artigo 79 .do
Decreto n9 24.511/34, aplicar-se-ão as
taxas desta tabela, seja qual for a es
pécie dás referidas mercadorias com
abatimento de 30% previsto no mesmo pa
rãgrafo;

e) As taxas gerais desta tabela, inciden
tes sobre mercadorias entregues unitiza
das, de acordó com a Administração
Porto em bandejas, flats, pallets„slings
ou outro sistema que permita o uso de
empilhadeiras para sua movimentação, se
rão aplicadas com redução de 20%;,

f) A taxa n9 23' desta tabela, aplica-se a
qualquer mercadoria, independentemente
do peso unitério, 4a natureza da ~ala
gem e da unitização ou não dos volumes,
não sendo considerada a tara do veículo
transportador;

g) As despesas realizadas com os serviços
executados para se dar consumo às merca
donas, que as autoridades federais ou
estaduais determinarem, serão cobradas
OPS respectivos donos, acrescidas das
importâncias provenientes da aplicação
-das taxas em que tiverem incidido ante
riormente;

h) A taxa de capatázia, incidente sobré o.
forneciMento do cámbustível a granel aos
navios, para consumo de bordo, será- re
duzida de 50%;

i) As taxas desta tabela, incidentes sobre
Mercadorias em Cohtaiher, mo regime por
ta a porta e sem abertura no porto, Se

	

rão aplicadas .com-redução de 20%;	 - _
j) O valor mínimo a cobrar será de Cr$150,00:16,18

tABELA 'D" - ARMAZENAGEM INTERNA

TAXAS DEVIDAS mos DONOS- , DAS MERCADORIAS

N9	 Espécie e incidência

TAXAS.-GERAIS"

1.	 "Durante -o primeiro período de 30 dieta de

período.-- ...-.„.„...-:-.--.,.....--...
depósito da-mercadoria, ou fração desse

	

25,00	 2.	 Durante o segundo período de 30 dias ou
fraçãO desse período 	

3. Durante o terceiro período de 30 dias oufração desse período...,....,, ...... —.—20,00
30,00 4. Para cada um dos períodos de 30 dias ou

fração, subsequente ao terceiro, até a retirada da mercadoria- .. . .. ........, .... ,.

TAXAS ESPECIAIS

5. Por quilograma de mercadoria st trânsito
no caso previsto nó--§ 49 do artigo 79 do
Decreto ,n9 24.511/34, ou mercadorias per
tencentes a navios arribados,-de qualquer
espécie ou peso-por volume, pelo primei
ro período de 30 dias, ou fração desse
período 	

6. Por quilograma das mercadorias ~cifi
cadas na taxa n9 5, para dada um: dos pe
rlodos de 30 dias ou fração subsequente
ao primeira.: ..........	 ......

ISENÇÕES

19 - As Mesmas da tabela C, desde que- os arti
gos ou mercadorias assim beneficiados aí
jam retiradas , dentro do prazo de 30 dias,
contados-da data da respectiva descarga.

29 - As especificadas no artigo 12, do Decre
to-Lei n9 8.439/45.

OBSERVAÇÕES 

u) As taxas destá tabela aplicam-se de ar
do com o Dééréto-Lei no 8.439/45;

b) A armazenagem de mercadorias, em trânsi
to ou pertencentes a-navios arribados,--a
-ame se aplicam as taxas n9 5 e 6 desta
tabela, é devida pelo armador ou dono
damercadoria que requisitar a descarga
pára posterior reembarque ou destino;

c) As taxas especiais-desta tabela, 	 apli
caiu-se ao peso bruto das mercadorias;

d) Os. serviços de recebimento ou entrega
de mercadorias requisitados para horas
extraordinárias, serão integralmente rés
sarcidos pelo interessado;

,e) As despesas realizadas com os serviços
executados para se dar'copsumo às merca,
doriás, quando 'determinadd pelas autorr
dadas, serão. cobradas dos respectivos
donce, acrescidas das importâncias pro
venientes da aplicação das taxas que,
sobre elas, tiverem incidido. anterior
mente;

f) O valor mínimo a cobrar será de Cr$150,00.

TABELA "E" - ARMAZENAGEM EXTERNA

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS
N9	 Espécie e incidência

TAXAS GERAIS

1. Mercadorias diversas, nacionais ou nacio
nalizadas, não explosivas ou inflamáveis,
nem corrosivas cu agressivas em volumes
pesando até 5,000 quilos, em-armazéns ou
pátios mào alfandegados, por quilograma,
no primeiro mês ou fração desse más. 	

2. As mesmas mercadorias da. taxa n9 1 e nas
mesmas condições, por quilograma,	 por
mês ou fração de mês depois do primeiro.

8,00
21i00

20,11

27,23

20,00

0,025

0,034

14

2%

41

8%

Valor Cr$

0,0042.

0,0084

Valor Cr$
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TAXAS ESPECIAIS-
.

	

3,	 Por tohelada'og fração de mercadoria em
Võipmes de-mais de 5.000 quilos, por mês
°ti fiação 	 '

	

4.	 Por Container vazio, por mês ou fração;

a) de até 4010 cle:-Volálit'bruto 	

b) acima de'40m10e-'vcdpme	 ""T
	5.	 Por tonelada ou fração de café por mês

ou fração 	

6, Por tonelada Ou fração de cacau, após os
15 dias cobertos pêlo conVéhió com a
CEPLAC:
a) no primero.período de. 30 dias ou fia

ção 	 .
b) nos subseqüentes perlódos de 30 dias-

ou fração 	

ISENÇÕES

Estão isentos das taxas desta tabela:
19 - As mercadorias nacionais ou nacionalize

das:, importadas pprcabotagem ou entre
gues A Administração do Porto para embar

• que imediato emnavios designados e que
sejam depositadas nas dependências das
instalaçoes portuária:
I quando de importação, desde que se

iam retiradas até A$.16 horas 05
sexto dia útil, contados , a partir da
data em que tiver sido iniciada A
-descarga;

II - quando de eXportação, desde que o'
. embarque tenha lugar até o sexto

dià útil, contado da data em que a
mercadoria tiver sido recebida pela

, Administração do Porto.

29 - Os cóntainers recebidos vaziõs ou esvazi
ados nas dependênciaS-portliárias nos. 1'5
primeiros dias.

OBSERVAÇÕES

a) As taxas desta tabela aplicam-se ao peso
bruto das' mercadorias;

b) Os Serviços retribuídos pelaá taxas des
ta tabela compreendem a movimentação das
mercadorias nos armazéns ou pátios desde
o seu recebimento até a .entrega.
O serviço de recebimento requisitado pa
ra• horas extraordinárias será integral
mente ressarcido pelo interessado;

cl As taxas gerais desta tabela, incidentes
sóbre mercadorias recebidas unitizadas,
de acordo com a Administração do Porto,
em bandejas, flats, pallets, slinas ou
outro sistema, que permita o uso de empi
lhadeiras -para sua movimentação; em volU
mes de peso bruto até 5.000 quilos, se
rão aplicadas com abatimento de 208 (171.H

te por cento);

d) A taxa convencional desta tabela será fi
xada pela Administracão do Porto, atra
vês de Ordem de Serviço;

e) Expirados os pratos de isenção prevista
no Decreto-Lei n9 .8.439/45; as.mercadori
as ficarão -sujeitas ao pagamento das te
xas de armazenagem apropriada, conforme
sua condição determinar;

f) Compete aos respectiVos donos, o seguro
das Mercadorias a que se refere esta ta
bela;

g) Os containers recebidos vazios ou esva
ziados nas dependências portuárias, ée
rão Considerados abandonados após novee
tá (90) dias de ,,epósito, contádos a pai"
tir dá data de seu recebimento ou esve
ziamento;

h) Serão vendidos, por licitação, os con
tainers referidos na observação anteri
or e as mercadorias especificadas no ar
tigo 23 do Decreto-Lei n9 8,439/45; 	 -

A partir da data do enchimento do coe
i) tainer, a armazenagem passa a ser devi

da pela mercadoria;

i) O valor mínimo a cobrar será de Cr$150,00.

TABELA !%/2" - ARMAZENAGENS ESPECIAIS 

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOSDAB'MSACADORIAS:

LOCAÇÃO DE ÁREA EM ARMAZÉNS 90ffióà'EritRNOS

N9	 Espécie e incidência

84,00	 	 TAXAS GERAT&I

c.511É1 ,.. •
1.

168,00
Por metro quadrado de área.em„armazéns,
~hes 4iififf4".ict de' -fifêt;	 .. . ...

2. Por Metro.9Uadrado de , éréa, mpãtIos, por'
-.	 Èies-ação ' de Més ..	 , .. , ......

,.,OBSERVAOSS110„1-,-

	

13,82	 nindo as obrigações e direitos dos contra.

9,22 a) A locação de ãreas em armazéns ou pátios-
externos, se fará mediante contrato defi

tantas e podendo prever g4nsta1açãoe
funcionamento de máquinas,-nas áreas loca
das , para o beneficiamento dag mercado
rias a armazenar;

b) Os -valores das taxas
tabela serão fixádos pela Administração-

Convencionais desta

Ordem de Serviço.'do Porto, átravés de

TABELA "G/7" ARMAZENAGENS ESPECIAIS 
^

ARMAZENAGEM DE- MERCADORIAS CORROSIVAS OU AGRESSIVAS, 

NÃO INFLAMÁVEIS OU EXPLOSIVAS 

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS :MERCADORIAS

N9	 Espécie e- incidência

TAXAS -GERAIS -

1. Mercadorias corrosivas ou agressivas ou
oxidantes, não inflamáveis Cu explosivas,
em caixas, ,tambores, latas ou optrós invo
lucrós, em armazéns apropriados, por qui"
lograma, no primeiro -mês OU fração

2. As-mesmas mercadorias, mas mesmas condi
çõeS especificadas na taxa n9 1, por qur
IograMa e por MéS ou fração de meS SUbse-
qfiente ao primeiro .-..-.,- . , . , .... - . . ..

TAXAS ESPECIAIS 

3. Por tonelada de fertiliaantes de qualquer
espécie, depositados nos armazéns do Por
to Cachoeira:

a) no 19 período de 30 dias 	

b) mo 29 e períodos subseq(enteg dê	 30
dias ou fração 	

OBSERVAÇÕES

a) As taxas- desta tabela-aplicam-se ao peso
bruto das mercadorias;

b) Enquanto-não tiverem sido -desembaraçadas
pela Receita Federal, as mercadorias dê
importação do estrangeiro,ficarão -sujei
tas ao regime e taxas de armazenagem. ie
terna;

c) A movimentação Cas mercadorias no armaségv,
desde o seu recebimento até a entrega, es
ta compreendida no serviço de armazena"
gem;

O serviço-de entrega requisitado para ho
ras extraordinárias será integralmente res-
sarcido pelo interessado.;

d) O valor minimo a cobrar será de Cr$ 150,00.

TABELA "H" TRANSPORTES

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

N9	 Espécie e incidência 	 Valor Cr$

TAXAS GERAIS 

1. Pelo carregamento ou descarga e transpor
te de mercadorias em vagOes do porto ou
das vias férreas a este ligadas ou em ou
tros veículos, de qualquer ponto das inc

ponto dessas instalações, ou para esta
talaçOes portuárias para qualquer outro

çOes daquelas vias férreas, ou ginda,par

CONV.
Valor Cr$

7,2-6

CONV.

nbstao-zi,.•

Valor Cr$

0,034

0,061

27,90

50,20



N9	 Espécie -e incidência
BERVIÇOS ACESSÓRIOS EM ARMAZENAGENS

1. Pela verificação de peso e estado de Volu
mes,por quilograma	 ...... . .

2. Pela remoção de volumes, quando- requisita
do pelo interessado, por quilograma ....7

3. Pela abertura de Volumes para vistoria ou
outros fins, por quilograma 	

4-	 Pela- repesagem: de mercadorias, para -efei
to , de fiscalização, de exportaçãd,por gut
lograma	 ... . . ...	 ....	 	

Valor Cr$

6,80
5.	 Pelo transvazamento, ensaque ou reensaque

em sacos de mercadorias, por quilograma .

	

2,50	 6.	 Pela costuração de sacos, por unidade ,..
7".	 Pela marcação e remarcação de volumes ,por

unidade 	
194,80

8.	 Pelo empilhamento ou arrumação de merca
'donas nos armazéns, por quilograma 	

g .	 Pela preparação de mercadorias em slings,
ou siã'temas semelhantes-,Mas	 dependen

	

83,50	 cias do porto, por quilograma 	
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armazens ou instalações particulares ser
vidos pelas linhas do porto ou vice-versa,
desde que em volumes de peso não exceden.
te de 1.500 .quilos, por quilograma 	

2.	 Por serviço idêntico ao especificado na.
taxa n9 1„ desde que em volumes de peso_
superior a 1.500 quilos, Mas não excedes
te de 5,.000 quilos, por ,quilograffia,, 	

3, Por serviço .idêntico adespecDfOade.,ria
taxa n9 1, desde que em volumes de peso
ekoedeate.a.5400- quilos -, por tjuIikiWaMa.

TAXAS ESPECIAIS	 'fs.-.

• -
4. Pelo transporte de mercadorias dos arma

zéns do, Porto de Cachoeira, paia trPort5
de Malhado, por tonelada ou fração .,....

.5. Pelo transporte de cacau, abrangido pelo
convenci° com a CEPLAC, de qualquer ponto
-das instalações portuárias de Malhado, pa
ra qualquer outro ponto das mesmas,por to
nelada ou fração 	

OBSERVAÇÕES

a) As taxas 'desta tabela, aplicam-se-ao peso
bruto das Mercadorias;

b)- Está compreendida no Serviço de transpor
te ama das operações á de carregamento ou
de descarga;

c) A Administração dó Porto não se incumbe
dós Serviços de. carga ou desearga de vel
maios, fora de suas. instalações;

d) A agencia de navegação que solicitar o
transporte de mercadorias, dos armazéns
externos ao costado, de um navio e não as
receber a seu ;bordo, pagará à Administra
ção do- 'Porto, o transporte já realizado í
seu pedido e o de retorno das mercadorias
ap armazém;-

e) Valor da tax&convencional desta tabela
será fixado pela. AdminiStração,do Porto,
através de Ordem de Serviço;

f) As taxas desta tabela.remuneram os servi
.ços prestados mos turnos ordinários 	 dí-
trabalho. Quando tais serviços forem rea
Iizados em horas- extraordinárias, 	 SerI
cobrada do requiaitante, além da taxa pi-'15
Pria,.a diferença entre os' salárioa extra
ordinário e ordinário do pessoal ocupado
na Sua execução, acrescida de 10%.- Em ho
ras de refeiçao, além da taxa própria, se
rã cobrada do requisitante, a despesa
tegral do pessoal ocupado na sua execução,
acrescida dé 10%1

g) Pagarão as. taxas desta tabela, que lhe fo
rem aplicáveis com acréscimo de 30%, as
mercadorias consideradas 'insalubres ,"no
iva§"- ou "perigosas", em virtude de sua

natureza,'embalagem ou ambiente em que
forem movimentadas, e que, como tais &st=
minarem o pagamento do Adicional de Risoo
previsto na Lei no 8..460/65;

5. Pela utilisação de estrados, tabuleiros,
estropos, redes, morcegos, cabos de aço,
pôr dia ou fração e por aparelho-

6. Pela utilização- de correiá transportadora,
por tonelada 	

7. Pela utilização de aparelhos e materiais

	

0,021	 não especificados .....,. ..... ,.- 	

OBSERVAÇÕES 
CONV.

a) As avaries causadas por estranhos à Admi
nistração do Porto, no aparelhamento por
esta a eles» fornecido, serão de responsa
bilidade dos requisitantes;

	

35,60	 b) Nesta tabela todas as taxas são especiais
e o suprimento do aparelhamento fica depen
dente do que a Administração . dó Porto dis,
puser;

c) Os valores das taxas convencionais desta

	

9,22	 tabela, serão fixados pela Administração
do Porto, através de Ordem de Serviço;

d) As taxas desta tabela remuneram os serVi
ços prestados nós- turnos ordinários 	 dí
trabalho. Quando tais serviços forem rea
lizadOs,em horas extraordinárias, será co
brada do requisitante, aráadataXa
pria, a diferença entre Os salário"; esta
ordinários e ordinários do pessoal ocupa'
do na -sua execução, acrescida-de 10%; —

Em horas de refeição, além da taxa
pria, Será cobrada do requisitante a
pesa integral do pessóal'ocupado na
execução, acrescida de 10%;

e) O valor mínimo a onbrar será de Cr$ 150;00.

TABELA "L" - SUPRIMENTO D'IGUA ÁS EMBARCAÇÕES

TAXAS DEVIDAS PELOS .REQUISITANTES

N9'
	 Espécie e incidência

• TAXAS GERAIS'

1. Por metro cúbico-de água fornecida -ás- em
bárcaç6es atracadas ao cais, por meio de
canalizaçao do cais, ou pontes dê acosta

2-	 Por metro cúbico de- água forneCida	 aos
usuários instaladoa na zona portuária :..-

OBSERVAÇÕES 

a) 'Os valores das taxas desta tabela- cobrem
apenas os serviços prestados- pela Adminis
tração do Porto -e deverão ser acrescidos
do preço dá ágda- fornecida, vigente na
ocasião do faturamento;

b) O valor minimo a cobrar será de Cr$ 150,00.

TABELA '!;,1" r, SERVIÇOS ACESSÓRIOS 

TAXAS DEVIDAS PELOS REQUISITANTES

0,021

-pró
des
sua

42,00

6,83

CONV.

o

Valor Cr$

2,10

1,00

h) O valor mínimo a cobrar será de Cr$ 150,00.

TABELA "3' - SUPRIMENTO DO APARELHAMENTO 'PORTUÁRIO

TAXAS DEVIDAS PELOS REQUISITANTES

N9	 Espécie è incidência

TAXAS ESPECIAIS 

1. Pela utilização dos guindastes dos cais
no serviço de estiva,quando este seja exe
cutado por estranhos, à Administração d5
Porto, por tonelada ou fração 	

2. Pela utilização de grab no serviço de es
tiva para movimentação de mercadorias í
granel, por tonelada ou fração ......

3. Pala utilização de auto guindaste,empiIha
deiras, transportadores, tratores,por apí
relho e por hora 	

4- Pela ütilização de encerados, tinas,palle
teiras, extensão para garfo de empilhader
ras, balancins, lingas e patolas, bridles
p/marino e similar por dia ou fração	 e
por aparelho 	  

Valor Cr$

-0,0105

0,0105

0,067

0;0021

0',0063

0,0775

0,23

9,0042

0,0042



A área-de-Administração do Porto de Recife compreen
de: as margens. dos rios- Capibaribe e Beberibe, compreendidas-na
área limitada a leste, pelo Oceano Atlântico, aó norte, por uma
linha leste. oeste a 4 quilômetros ao norte do farol do Picão,
a peste por uma linha reta fazendo um ângulo de 239 SO distan-
ciando 2 quilômetros. do farol do Picão no sentido leste-oeste e
ao sul com a linha, oeste-leste tirada a 6-quilômetros- dó mesmo
farol.

Valor Cr$

8,59
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Pela quebra de sacaria, desde que em pi
lhas dê mais de 2 metros de altura, por
unidade	 _ 	

Pela separação de Marcas, por volume

SERVIÇOS ACESSÓRIOS EM TRANSPORTES

Pela operação adicional de carregamento
ou déScarga de veículo, aléM da que esta
compreendida noá serviços de transporte,
por tonelada	 ........ . ... .........

13. Por mercadoria carregada ou descarregada,
de veículos estranhos à Administração do
Perto, nas dependências do mesmo, por to
néiada:
a). volumes de peso Slé 1-500 quilos .....

b) voluemés de peso Superior a 1.500 nui
lóá e até 5.000 quilos

c) volumes dê peso superior - a 5.000 qüi
los ..............

	

14.	 Pela pesagem de mercadorias carregadas
sM veículos, per tonelada. de carga e tara
de veículo	 . . .... , ...........

	

15.	 pelo enchimento ou esvaziamento de contai
ners, gaiolas, flats ou semelhantes, nas-
dependências das ingtalaçóeá portuárias
por tonelada:-

a) quando executados com volumes de peso
até 1.500 quilos 	

bi quando executados com volumes de peso
superior a 1,500-quilos 	

SERVIÇOS ACESSÓRIOS DIVERSOS

	

16.	 Pelo supriMent6de energia elétrica for
neçida á embareação ou consumidor insti
lado nas dependências portuárias 	

	

. . 17.	 Pelo fornecimento de certidões, certifica
dos-, atestados, teme de vistorias expi
diente de transferência 	

	

18.	 OutróS serviços acessórios nãó especifica
dos	 .....	 ................

2.1 Por tonelada de mercadoria movimentadance
Terminais da Pigmina S.A. e Hévea da Bahia
S.A.:
a) Baritina molda .........................	 5,54

h) Bentoníta Molda .......... ........ 	 5,54

c) Baritina sm pedra	 3,00

Bentonita em pedra 	 3,00

Outros produtos ......, .......	 .	 10,68

f) Derivados de Petróleo 	
	 1,26

9) Borracha 	
ISENÇÕES 

19 - Estão isentos das taxas desta tabela, os
artigos previstos no ,§ 59 do- artigo 49 do
Decreto-Lei n9 83/66.

OBSERVAÇÕES

4,69
a) A Administração do Porto fiscalizará a mo

vimentação das mercadorias a que- se refi-
ra esta tabela, de acprdo com a 'Pleceit.a.
Federal, pela forta que melhor conduzir
ao conhecimento da tonelagem -movimentada-

	

12,82	 RESOLUÇÃO N9 011/78	 DE 24 DE MAIO Dp 1978.

Aprova a tarira do Porto de

	

16,76	 Recife (PE).

O PRESIDENTE DA EMPRESA DE PORTOS MO BRASIL POR
TOBRAS, no uso da atribuição que lhe -confere o inciso VII da ar
tigo 36 do Estatuto da-Empresa, considerando-a autorização cont

tante do oficio CIP/COSEC/n9 1194/78, de 27/02/78, e de confor

30,00 midade com a- deliberação tomada pela Diretoria da:PORTOBRAS na
'

81a. Reunião (extraordinária), realizada- no dia 24 de maio de.

CONV.	 1978, em- sua sede em: Brasília,

0,134

2,00

9,38

8,38

12,58

CONV.

w

RESOLVE:
OBSERVAÇÕES

a) -Os valores das- taxas Convencionais desta
tabela Serão . fixados pela AdMinistraçãodo
Porto, através de Ordem de Serviço;

b) As taxas desta tabela remuneram os servi
ços prestados nos turnos ordinários de
trabalho. Quando tais serviços forempres
tados ém horas extraOrdinárias, será co
brada do requisitante, além da taxa pr75
pria, a diferença entre os salários extra
ordinário e ordinário do pessoal ocupado
na sua execução acrescida de 10%;

'Em horas de refeição, além da taxa pró
pria, será cobrada- do réquisitante.a dei
pesa integral do pessoal ocupado na sua
execução acrescida de 10%;

c) O valor da taxa 119 16 Cobre apénas as des
pesas com materiais pessoal empregados;
devendo ser acrescido do preço kw/h cobra
do pela fórnecedora, na ocasiçao do fatu
ramento.

TABELA "N"	 MOVIMENTAÇÃO DE .MERCADORIAS 

NOS PORTOS ORGANIZADOS, FORA DOS CAIS E PONTES

DE ACOSTAGEM

CONTRIBUIÇÃO DEVIDA PELOS REQUISITANTES

S9	 Espécie e incidência

TAXAS GERAIS 

1. por tonelada de mercadoria movimentada fo
ra doá cais e pontes de aeostagem,no cago.
das exceções, IL, III e IV do artigo 39
do Decreto n9 24.511/34 e no artigo 69 der
se Decreto .... ........ .. . .. ............

TAXAS ESPECIAIS 

I - Aprovar a tarifa do Porto de. Recife (PE)-,que com

esta baixa;

II - Revogar-para o Porto de Recife, as Resoluçaes n9-
85, de 25/8/76, n9 194, de 29/12/76, n9 6, de 19/5/77a n9 21,
de 01/3/761

III - Determinar que a referida tarifa entre em vigor
na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Amo- Oscar Matkus
Presidente

TARIFA DO PORTO DE RECIFE 

ESTADO DE PERNAMBUCO

Por tonelada de mercadoria movimentada em
terminal, embarcadouro ou instalação rudi
mentar,de uso privativo, situados na zona
de jurisdição do Porto 	

A zona de. Jurisdição abrange a costa dó Estado de
10,68	 Pernambuco e todas ás suas vias navegáveis.
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Valor Cr$

10,95

19 - As embarcações
góa 39 e 79 do

29.- As embarcações
das aos navios

a que se referem os arti
Decreto n9 24.511/34;

auxiliarestluando atraca
em operação no cais;

39 - Os navios de turismo e de rePreio, noádias
-.	 de -chegada e partida-e os . de -guerra, _tem

limitação de tempo.;

49 - As embarcações dó tráfego interno do Por
to, quando atracarem exclutivamente para
se-abastecer de combustível, , água-e vitua
lhas para seu próprio consumo.

8,25	
- OBSERVACCES •"

10 95	 a) Aos navios que, por suá COnVéniência, aú, torizados pela Administração do Porto,
tracarem por fora de navios atracados ao-s-
cais, para operação de carregamento, des
carga ou baldeaçao serão aplicadas as tê'
xas desta tabela como, se estivessem dirê
taMente atracados aos mésmós cais;

5-,45	 b) A atracação será feita sob a respOnsabili
dade do armador e com o emprego de pecqp0
e de material do navio. Compete, porém,
á Administração do Porto auxiliar a- opera
ção com o pessoal Seu, Sobre o cais, para
a tomada dos cabos .de amarração e pesa a
fixação destes nos cabeços indicados Pelo
comandante do navio ou seu prepostot

c) O dia de atracação começa A qualquer hora
e vence às 24 horas (vinte e quatro)-1ras;

d) A taxa mínima a cobrar corresponde a 30
(trinta) metros, por dia nu fração-de-dia
e Por embarcação;

e) Serão aplicadas em dobro, as taxas desta-
tabela, sempre que me navios permaneçam a
tracados, por sua conveniência' ou respori
sabilidade, sem realizar movimentação dê
carga;

f) Na atracação das barcaças transportadas
em navios tipo LASH, será aplicada a taxa
n9 2, nos seguintes casos-:
- as que estiverem diretamente atracadas

ao cais, operando ou nãor
- as que estiverem op'erando a :contrabor

do.
Para atracação das bardaças LASH, mãose
aplicam as observações "d" e "e" deáta
tabela..

TABELA "C" CAPATAZIAS

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS-MERCADORIAS

N9 Espécie. e- incidência

TAXAS GERAIS

Valor Cr$.

PARA MERCADORIAS DE'IMPORTACÃO DO E$TRAN
GEIRO:

-	 -
1. Por quilograma, quando-em volume -de peso

bruto até	 1 .00 quilos..,..,.-.. ..... 0,066

2. Por quilograma, quando-em volume de peso
_bruto superior a 109..quilot	 e	 até	 150'

.................... 0,058

Valor Cr$ 3. Por quilograma, quando em volume de peso
bruto superior a 150 quilos	 e	 até	 500
quilos 	 0,058

4. Por quilograma, quando em volume de peso
bruto superior a 500 quilos 	 e	 até	 700

0,072

8,25 5. Pôr quilograma , quando em volume-de peso
bruto superior a 700 quilos e	 até 1.000
quilos 	 0,072

4,75

5,80
6. Por quilograma , quando em volume de peso

bruto superior a 1.000 quilos ou-medindo
mais de dois e meio metros cúbicos.- 0,089

7. Por quilograma de mercadorias a granel 	 0,035

PARA MERCADORIAS DE EXPORTAÇÃO PARA O ES
3,10 TRANGEIRO:

-
8. 'Por quilograma, quando-em volume de peso

bruto até 100 quilos 	 0,052
.	 -

9. Por Quilograma, quando em volume de peso 
bruto superior ?
quilos	

quilos	 e	 até	 500
..	 . 0,048

TABELA "A" UTILIZAÇÃO DO PORTO

"TAXAS DEVIDAS PELO ARMADOR

N9	 Espécie' e incidência

TAXAS -GERAIS

1.	 Por tOneiada;00'51ieitadoria,págacW;44-:
carregada ,V~a no porto:

I - importaçappuiexportaçãO:pWÉ18~an'
...	 ..

II - em cabotaqem:•	 _
a) carga-2ger41p,granéis,.........-
b) betróleo e'Seúa

TAXAS ESPECIAIS

Por tonelada líquida de registro das aMbar
cações em tperação . de carga ou descarga
terminal, embarcadouro, de uso privativo
situado na área-de-Administração do Porto.

ISENÇÕES 

Estão isentos das- taxas desta tabela:

19 - OS gêneros de pequena lavoura, -os produtos
de- Pesca exercida por pescadores, utilizan
dó pequenas embarcações e aparelhagem indr
vidual de pesca e outros artigos movimenta
dos em instalações rudimentares ou pontos
determinados pela Administração do Porto,
quando as mesmas se destinarem ao abasteci
manto- do mercado da localidade em que sê
situarem as referidas instalações, e des -
carregadas por conta dos donos das respeê
tivas mercadoriasr,-

29 - O combustível,'ígua-e- vitualhas embarcados
nos naviose destinados e=lusivamente ao
consumo de Inrdo;

39 ps navios de guerra, quando não em opera
çãO comercial.

OBSERVAÇÕES

a) A aplicação das taxas désta tabela Será fel
ta ma forma estabelecida pela Portaria nV
716/67, observadas as- disposições das. Por
tarias n9a 1:280/67 e 1.003/68 do Miraste'
rio dos Transportes;

b) No caso de baldeação de mercadoriaem trân
sito, as taxas da presente tabela serão
aplicadas uma só vez, na importação ou ex
Portação;

'	 •
c) As taxas desta tabela Serão acrescidas de

50% quando se tratar de exportação ou im
portação para ou doéstrangelro, respectr
Vamente, Conforme disposto na Portaria nV
-654/68 do-Ministério. dos Transportes;

d) Na Movimentação de navios tipo LASH,ataxa
de Utilização dó Porto ê devida pela émbar
cação principal, levando-se em conta o tcT)
tal da mertadorla -Movimentada;

e) O valor mlnimó a ser cobrado será de Qr$150,00.

TABELA "B" - ATRAÇACÃO

TAXAS DEVIDAS PELO ARMADOR

N9	 Espécie e incidência

TAXAS GERAIS 

1. Por metro linear de cais ocupado por am
barcações de propulsão mecânica e por
dia;
I - em navegação de longo curso 	

II - em cabotagem:
a) carga geral e--granéis 	

b) petróleo e sel.:9 derivados 	

. TAXAS ESPECIAIS 

2.	 Por metro linear de cais ocupado por qual
quer-outro tipo de embarcação e por dia.:

'ISENCÕES

São isentos de pagamento das taxas desta
tabela:



20,00	 N9 .	 Espécie e incidencia
30,go	 TAXAS GERAIS 

1. Durante o primeiro período de 30 dias de -
depósito de mercadoria, Pu. fração desse
período .... , ..... . ........ ......,....... 	 1%

2. Durante o segundo período de 30 dias, ou
fração desse período........ ....... : ... .	 2% .

3. Duranto o terceiro período . de 30 dias- °ti
fração desse período. ..... ............... 	 4%

4. Cada um dos períodos de 30 dias ou .Era
ção subseqüente ao terceiro até a- retira
da da mercadoria.-......--........,,.... _ 	 3%

Valor Cr$

0,-012

0,019

IAXAS ESPECIAIS 

5. Por quilograma de meráadoria em trânsito
no caso previsto no § 49-do artigo 79 do
Decreto n9 24.511/34, ou de mercador-ias
pertencentes,,ánavios arribados-sejanual
for a sua espécie õu peso, pôr- Volumepe
lo primeiro período de 30 dias ou fraçao
deste	 ..... . ...	 .. . ...

6. Por quilograma das mercadoria s especifi
cadas na taxa n9 S para cada uM dos pern
dos de 30 dias ou fração subseqüente- ao
primeiro 	

Sektw.felta -2 -

10.	 Por quilograma , quando em volume de peso
bruto superior a 500 quilos e até 1.000
quilos 	 e 	 .

Por quilograma, quando em volume de peso
bruto superior á 1.000 quilos Ou Medindo
mais de dois e meio metros cúbicoa 	

12,	 Por quilograma de mercadori a a granel 	

PARA. MERCADORIAS DE IMpORTACÃO OU EXPOR
TAÇA() DE CABOTAGEM:

13.
Por quilogramar quando em volume de peso
bruto até 100 quilos....... . ......

14.
Por quilograma, quando em volume de peso
bruto superior á , .100 quilos e até 500
quilos-- ...... , ............... ,.........

15.
Por quilograma, quando em volume de peso
bruto superior a 500 quilos e até 1.000

11.

21.	 Por tonelada de trigo a granel movimenta
do:
a) com equipaffiento do porto.......,...

b) com equipamento do usuário.......- 	

4. Por-tonelada de cimento em sacos, devida
mente acondicionados em fundas, e movi
~sãos diretamente dos Veículos trànã
portadores para os navios-.. ,. ... , ...

23.	 Por tonelada de madeira bruta, 	 serrada
ou beneficiada:
I --quando em volumes de peso bruto até

1.500 quilogramas 	

II - quando em volumes de peso bruto su
perior a 1.500 quilogramas 	

24,

	

	
Por Veiculo montado, quando movimentado
mo sistema. ".roll,on,roll,off":-

a) com Peso de até- 2,000 quilos—. 	

b) com peso superior- a 2.000. quilos.- 	

. 25.	 Por tonelada de mercadoria movimentada
no sistema "roll-on-roll-off":
I - pela maVegação de cabotagem 	

II , pela navegação de longo curso 	

grE

16.
Por quilograma, quando em volume de peso
bruto superior a 1.000 quilos ou medindo-
maiS de dois e meio metros cúbicos 	

17. por quilograma de mercadori a a granel 	

TAXAS ESPECIAIS 

18. Por tonelada de açúcar ou melaço a gra
nel ............. ................ .......

19-	 Por tonelada de óleo-lubrificante, com
bustíveis, gazes liquefeito, ,gaeolina7
álcool e queroiefie a granel 	

20. Por tonelada de gêneros alimentício s de
primeira necessidade, de prodUção nacio
nal quando importado-ou exportado por cã
botagem .	 .....	 .....

Estão isentos das taxas desta tabela z -

19 , Os volumes que constituírem bagagem de
passageiros e imigrantes, as inalas de cor
reio e as importância s em dinheiro per
tencentes à União e aos ,Estados;

29 -Os pacotes ou embrulhos que contenham a
mostras de nenhum ou diminuto valorsiseí
tos de direitos aduaneiros e cujã saída
se dê independentemente de processo de
despacho aduaneiro;

39

	

	 petrechos bélicos nos casos de movi
mentação-de tropas;

49 - Os géneros, quaisquer que sejam,. remeti
dos para distribuição às populações flã
geladas por cas, pestes, inundações,
glierre ou calamidade pública-.

OBSERVAÇÕES 

MARIO OFICIAL (Seção . I -~ PM% N)

34, apricar-se-ão as taxas desta tabela se
ja criaI for a espécie das referidas merca

0,054	
donas, com abatimento de 30% previsto ;IS
mesmo parágrafo;

c) Pagarão as taxas desta tabela que lhe fo

0,066	
rem aplicáveis, com acréscimo de, 35% àsmef
cadoriàSe., forem consideradas	 "insalii

0,035	
bre-e, 'nocivas!' ou "perigo$0?, ein
de dê sua natureza e embalagem, du ambieW
te en-que„foremanovimentadas,.e que; dom-6
tais, determinarem ó pagamento do adicional
de risco ao pessoal que aa moViMelitar;

d) A taxa de capatazia- incidentetobre o for
hecimento-de -combustíveis a 'granel,	 aos

0,045	 navios, pará consumo, de bord p será reduzi
da de 5081

e) Para aplicação da taxa n? 20 desta tabela
0,041	 são considerados gêneros'aliMentícios de

primeira necessidade: açúcar, alho, arroz,
aveia em flocos, tenha, batata, afé,
nes, cebolaa, charque, farinha de araruta,

0,045	 mandioca, milho, trigo e tapioca, feijão,
óleos alimentícios refinados e sal refina
do;

0,054	 f) Para a movimentação de madeira fora das
especificações da taxa n9 23, desta tábè

0,029	 la, será cobrada em dobro a-taxa referente'
ao item I da Mesma taxa:.

g) As taxas desta tabela, incidentes na movi.

11,35	
mentação	 cde ofre de carga, serão aplic-a-
das como redução de 50%, desde que sejas'
retirados das instalações portuária s- den
tro de 6 (seis) dias;

12,38 h) A taxa n9 25 desta tabela, aplica-se a qual
quer mercadoria, independentemente do pesa
unitário, -da natureza da embalagem-e-da uni -
tização ou não dos volumes,- mão sendo consi
deradà a tarado veculo. transportador;

i) As despesas realizadas com os serviços exe

cutados. para se dar consumo as mercadorias,
' que as autoridades federais ou estaduais de

27,24	 terminarem, serão cobradas dos respectiva
8,25 donos, acrescidas das importâncias proveni

entes da aplicação das taxas em que elas ti
verem incidido anteriormente

j) As taxas desta tabela remuneram os serviços

28,90	
prestados em .peplodos ordinários de traba
lho.Quando táis serviços forem realizados	 em
horas extraordinárias, será cobrada do re
quisitante, além da taxa própria, a diferen
ça éntre os salários extraordinári os e os 0-z";

47,88:	 dinãrios do pessoal ocupado. na sua execução,
acrescida-de 10%. aia horas de refeição além
da taxa própria, será cobrada do requisitan

41,27	 te, a despesa integral do pessoal, ocupad-O-
na sua-execução, acrescida -de 10%;

1) O valor mínimo a cobrai seri'de-Cr$150,-00-;

37,00	
TABELA- "D" - ARMAZENAGEM INTERNA

-TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS, DAS MERCADORIAS.

31,3F

30,00

Junho:de 1978 '2727,

a) As taxas desta tabela aplicam-se ao peso
' bruto das mercadorias.:

b) No caso de mercadorias em trânsito,'previs
to no § 39 do artigo 79 do Decreto 24.5117



.0 1

ISENÇÕES

19 - As mesmas "lá tabela "C" desde -que-os ar
tigoscnamercadOrias assim beneficiados
sejam retirados dentro do prazo de 30

:dias contados-da data da reapeCtiVa des
. carga; •	 t10

29 •, As espêci~eS do,artâgoninodonDicreto-
: 40:1119>.5.439/45 ,.	 óraup 02 nbsb

• • • OBSERVAÇ8k1 9b

a) As taxas especiais desta tabela aplicam-se
ao peso- bruto das mercádoriaa• xo%

b) As percentagens indicadas nas taxas n9s 1
a 4 daata rta)3ala, aplicám-se deSCordO com
c que determina o Decreto-Lei n9 8.439/45;

c) A armazenagem das mercadorias em-trânsito',
a que-se aplicam as taxas 5 e 6 desta tabe
la, é devida pelo armador-o:a dono da merca
dona' que requisi tar a desáárga para- poste
rior reembarque.
Para aplicação dessas taxas são considera
das em transito:
I - as merCadorizis procedentes de um por

(tg,~ifestadas para. outroe descaF

	

.regsdaspars . posterior embarque;	 -

II.- as . . memedórias destinadas a 'países que
mantenham.convénia com o Brasil, deS

-cerregadas,para --posterior transporte.
Por:via:terrestre ou vice-versa;

-
d) Os serviços de recebimento ou-entrega de

mercadorias reguisitados para horas extra
ordinárias serao integralmente ressarcidos
pelo-interessado;

e) .As despesas realizadas com os serviços exe
cUtados para-se dar Consumo js mercadorias,
-quando -determinados pelas autoridades, se
rão-cobradas dos respectivos donos, acres
cidás das importâncias provenientesda-apif
-cação-das taxas que, sobre elas, tivereE
incidido anteriorMente;

f) O valor mlnimó a Cobrar será de Cr$150,00.

TABELA "E"' - ARMAZENAGEM EXTERNA
, • ,

TAXAS DEVIDAS ?ELOS DONOS DAS MERCADORIAS

' juntuy dee-1978--ww~~~~8~ •

II - -quando de exportação, desde quexaem
barque tenha lugar até o sexto. dia -
útil, contado da, data em que a mer
cadoria tiver sido recebida pela
Administração -do-Porto;

29 - Os contaíners rePShíd0P-Yft,•91.1-.Csyazi
ados.nas dependências portuárias, -na;
15 primeiros dias.

.19BSERVAÇÕEE-,.

a) As "taxas desta tabela ápiiCaM:-se ao-Peso-
brutd'das-mêrcadoriss-armazensdas1

h) Os serviços xetribuidos-pelas taxas des
ta tabela compreendem a movimentação da-i
mercadorias nós arthazées -oU pâtiós'de-sde::
seu recebimento até, a entrega.
O serviço de recebimento requisitado pa
rã horas extraordinárias será integral
Mente reSSárCida pelo interessado;

c) E devida a taxa da tabela "H" - Transpor
tes sempre - que óCorrer . a hipóteSe preVa
ta nos artigos 17 e 18 do Decreto-Lei- n9

 !
d) Os- cdntainere:reCebldáS~i~op,e5vSii.:'

'nas 'dependênciasphttukrias-,' sekãS•
cOnSiderados abandonados. a0a . 90 --(noven-:
ta)- dias de,depõeitocontadosa-"pattifz:
da data de sei; recebimento- ou-esvaziamen
to;

e) Serão vendidos, Por.iiditaOío;. os containers
referidoS na observação anterior e as merca-
doríaS especificadas nó artigo '23:do-Debreto
-Lei n98.439/45; •

f) A partir da data do enchimento dó áontainer,
a armazenagem passa a Ser devida pela merca
dona;

g) Compete aos respectivos dónos . o seguro, das
mercadorias a que se refere esta tabela;

h) Expirados os prazos de isenção-prevista no
Decreto-Lei n9 8.4 -39/45, as mercadorias fíca
rão sujeitas ao pagamento das taxas de arma
zenagem apropriada, conforme sua condição de"
terminar;

i) 0-valor mínimo a cobrar será de Cr$150,00.
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N9	 Espécie e incidência

TAXAS GERAIS 

1. MercadoriaS diversas, nacionais ou nacio
nalizadas, não inflamáveis ou explosivas,
nem -corrosivas- ou agressivas em volumes
pesando até 5.000 quilos em armazéns ou
pátios não alfandegados, por quilo,	 no
primeiró mês ou fração desse mês 	

As mesmas mercadorias da taxa n9 1, nas
mesmas condições por quilo e por mês- ou
fração do mês, depois do primeiro mês 	

Valor Cr$

TABELA "F" ARMAZENAGEM EM

ARMAZÉNS GERAIS

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS-

0,0175	 N9	 Espécie e incidência	 Valor Cr$

-TAXAS GERAIS. -
0,0186

TAXAS ESPECIAIS

3, AS mesmas mercadorias da taxa n9 1, e nas
mesmas condições, em volumes de peso su
perior a 5;000 quilogramas, em armazéns
ou pátios não alfandegados, por quilogra
ma, por mês ou fração- ...... ..,-...

	

4.	 Por veículos, por mês ou fração:
a) de até 2.000 quilos 	

b) acima de -2A00 quilos 	

	

5.	 Por container vazio, por mês ou fração:
a) de até 40m3 de Volume bruto 	 	 82,55

b) acima de 40m 3 de volume bruto 	 	 165,10
ISENÇÕES

Estão isentos das taxas desta tabela:

19 As mercadorias nacionais ou nacionaliza
das importadas por, cabotagem ou entregues
a AdMinistração do Porto, para- embarque
imediato em:navios...designados e-que se
jab depositadas . nas. dependências das ine
talaçõeS portuárias:
I - quando de importação, desde	 se

iam retiradas até às 16 horas d.C;
sexto dia -útil, contados à partirda
data em que tiver sido iniciada a
descarga;

Por quilograma de mercadorias, quando em
volume de peso bruto até 100 quilos pelo
primeiro mês ou fração desse mós .....

2. Por quilograma de mercadorias, quando em
volume de peso bruto superior a 100 qui
los e até 500 qUiloS, pelo primeiro mês
ou fração dease mês 	

3. Por quilograma de mercadoriás considera
das na taxa n9 1, por quinzena ou fração
de quinzena, depois do primeiro•mes, 	

4. , Por quilograma das mercadorias considera-
das na taxa n9 2, por quinzena ou fração
de quinzena, depois do primeiro-mós.--

5,	 Pela emissão de título de simples depósi
to, cada um 	

6. Pela emissão de título de depósito (War-
rant), cada um 	

TAXAS ESPECIAIS 

7. Açâcar;-em sacos de até-65 qUilogramas,/nO
primeiro.mes.ou.fração - desse, cada saco...

8. A mesma , mercadoria'da taxa n9 7•, por, mês
e por saco, depois do priine1ro:mes.........

...	 .
9. Cereais, em Sacos de até 65 quilogramas

no Primeiro mês, cada saco 	

51,59

72.,23

0,0058

11,0068

:0,0041

0,0056

4,13

7,64

0,124

0,124:

0,124"



Espécie e incidência

Por volume de 116 a 125 quilos, e por
mês ou fração de mês 	 ...........

Por Volume de 126 m,l35,quilos, e por
mês ou fração de mês 	

,ROrc,No1Ume„,de.,mais de 135,qUilos, , por
cada 20 quilos que tiver~més- ou
fração de més--..,..,........... 	

'1;AX,,iá ESPECIAIS

I

Por Wiiiilógrama e -por'áàái,j'i-raçío:

congelada ou a Cóngeíar'	

Carne a resfriar .........

Peixe congelado- . .....	 .. . ..

Peixe a resfriar .......... 	

Peixe salgado

OBSERVAÇÕES

a) - As'taXas especiaiXwdeSta'tabela-'epli
cam-se ao peso bruto- daslfiercadortas;.

b) movimentação das  mercadorias em ar
mazéne frigorifioos deade-msua entra .
daMté- a entrega,-eStoMPreehdidi'
no serviço-de-armazenaMent6;
O'serViço de recebimento ou entrega
requisitado para horas MXtraordinari.
as, serã integralmente ressarcido pi
lo interessada;.

Valor CR$

9,70

12,07

3,10

0,0702	 4

0,107

0,1961

041 .

0,107

4

N9
0,124

8.
0,173

9.

0,149
10.

4,13

As mesmas mercadorias da taxa n9 2 em
tambores, lar mês ou fração:

a) por tambor de até 2001 quilogramas

b) por tambor com mais de 200 quilogra
mas	 ........

OBSERVAÇÕES

A armazenagem de líquidos a granel feito
mediante contrato definindo as abriga
.~ -de direito-dos contratantes e podem
do prever instalações acessOrias pára O.
enchimento de tambores ou vagões Ou cami
nhOes tanques;

A moVimentaçãó das mercadorias nos arma
zéns, desde o recebimento até sua entre
ga está incluIda no serviço de armazena
gem;

2,89-

4,13

c) Depois de nacionalizadas-1 as mercado
tias, de importação pagará:, as 	 taxas
respectivas durante 60-dfas, findos
os quais as ~Mas titicas serão aplica
das em dobro;

d) As mercadorias não importadas por via
marítima ou não destinadas a exporta
ção por esse meio, sendo armazenadas'
no frigorifico, pagarão o dobro das
taxas desta tabela;

-
Dentro. , dos,poríodos legais de iSenção de
armazenagem, as- mercadorias-- importadas
pagarão 85% -das taxas desta tabela como
suprimento de frio;

f) Enquanto mão tiverem -sido desembaraçadas
pela Receita Federal, as mercadorias de
importação pagarão as taxas - da tabela
"D" e mais 85% das taxas desta tabela co
mo suprimento de. frio;..	 -

g) O valor mínimo a ser cobrado será de
CR$ 150,00.

TABELA "G/6" - ARMAZENAGENS ESPECIAIS

ARMAZENAGEM DE ÓLEOS, DE INFLAMÁVEIS E DE EXPLOSIVOS 

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

N9
	

Espécie e incidência 	 Valor CR$

TAXAS ESPECIAIS

Valor CR$

CONV.

CONV.
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10.	 .A mesma mercadori&da taxa n9 9, no segun
do mês, e-sul:Seqüente,- cada saco 	

Sal em saco de até 75 quilogramas, no pri
moiro mês ou fraçãó desse mês, cada saco.

12.	 A mesma mardadOrià da'táma holl,nosegun
do mês vu_SubSeqüente, cada Saco . . .

13,	 Papel destinado exclusivamente ã impressão
de jornais, periõdie~Oros, em far
dos, bobinas ou- qualquer outro meio	 de
acondicionamento, por tonelada ou , fração
e por	 	

.OBSERVAÇÕES 

a) As- taxas ,095 1 e 2 desta tabela, aplicam-
se ao totaI'da partida desde - a entrada na
armazeM do primeiro.ValOme ou parte da par
tida, contando-se no prazo de armazenageE
os dias de entrada e de- salda das mercado
rias;

b) O seguro das- -mercadorias "Warrantadas" í
obrigatõrio;

c) A-Adáinistração do Porto poderá' atender a
egn4sição dos depositantes- para abertura,

'dos arniaZêms .e- a movimentação das 'Mercado ,
ria*,-fora , daa,boras- ,:ordinariaade serviço
2wItgamd6-Se a ftgeSe serviço cidiSposto mo
artigo 24 do Decreto m9 24,508/34j

dI "Compete aos respectivos donos o seguro das
mercadorias a que se -refere esta-, tabela,
de modo a exonerar AdminiStracão -do -Por
1:c...cIe, toda, e qualquer	 responsabilidade,

' quer perante áós seguradores quer perante
quaisquer interessados;.

el O -Valor MiniMo a ser cobrado sétã 	 de
Or$150,00.

TABELA "G/2" - ARMAZENAGENS ESPECIAIS 

TAXAS DEVIDAS PELOS - pows DAS MERÇADORIAS

LOCAÇÃO -DE AREA EM ARMAZÉNS OU PATIOS EXTERNOS

N9
	

Espécie e incidência

TAXAS GERAIS-

1.	 Por metro quadrado de érea, em armazém
externo e por mês, ou fração de mês ..

2,	 Por metro quadrado de érea, em pãtio
externo e por mês, ou fração de mês ..

OBSERVAÇÕES 

a) 4 locação de 'Área em armazéns ou pã
tios externos, se fará Mediante eontrã-
to-definindo as obrigações e direitos"
dos contratantes e .podendo prever 	 a

,instalação e f(zncionamefito de gíqui
fias, nas áreas locadas, para o beneft
.ciamentadas mercadorias, a- armazenar;-

b) Os valores das taxas convencionais des
ta-tabela, serão fixados pela Admina
tração do Porto, através de- Ordem de'
Serviço.

TABELA "G/4" - ARMAZENAGENS ESPECIAIS

TAXAS DEVIDAS PELOS DONOS DAS MERCADORIAS

ARMAZBNAGEM FRIGORÍFICA

1 1.

1. Petróleo bruta e seus derivados líquidos
ou gasosos a granel, .em tanques, por mês
ou fração e por tonelada 	

2. Óleos, gasolina, querozene, álcool e
melhantes por mês ou fraçãor

a) por caixa de até 40 quilos 	

b) por caixa com Mais de 40 quilos 	

0,52

0,58

0,62

NO

,	 1.

Espécie e incidência,

TAXAS GERAIS'

Valor CR$

. Por volume dé peso bruto até 25 quilos,
per más ou fração de mós 	 2,06

2. Por volume-de 26 á 33 quilos, e por mês
ou fração de mês ...... 2,99

3. Por volume de 36 á 45 quilos, é por mês
ou fração de mês	 ............ ....... 4,13

4. Por volume de 46 a 65. quilos, e por mês
ou fração de nes • • • •	 	 6,19 a)

5. Por volume de 66 a 85 quilos, e por mês
ou fração de gês 6,40

6. Por volume de 86 a 105 quilos,e por mês
ou fraçãO de vês 7,84 ,b)

7. Por volume de 106 a 115 quilos, e	 por
mês ou fração de mês 	 ...	 ... 9,29



ISENÇÕES 

São isentos das taxas' desta tabela:

- Os passageiros desinados a navios atraca
dos- e as- respectivas bagagens, quando
transportados em carros das- mias férreas,
desde as estações até junto aos naviós;

- Os imigrantes e suas bagagens,	 quando
' transportados em marros, das vias 	 fér
reas, desde o local de desembarque no

'is, até as estações dessas vias- férteas,;

- Os petrechos bélicos noa casos de movimen
to de tropas fedéraisoU estaduais;

- OS gêneros, quaisquer que selam,remetidos
para distribuição ás , populaçoes flagela
dás por secá, peste, inundaçoes, guerra
mu calamidade publica.

OBSERVAÇÕES 

As taxas desta tabela Aplicam-se ao- peso:
bruto das mercadorias;

Está compreendida no serviço dê transpor
te uma das operações, a -de carregamento
ou descarga;

A tração nos transportes, 'nas linhas fér
reas do porto, sara sempre fornecida pela
Administração do Porto;

É devida a cobrança de taxas da: presente,
tabela, sempre que ocOrrer a MipOtese pie
vista nos artigos 17 e . 18 do Decréto'let
n9 8,439/45;	 '	 '

Os valores. das taxas convencionais desta
tabela serão fixados pela Administração
do Porto, através de Ordem de Serviço;

OBSERVAÇÕES 

As taxas desta tabela remuneram os serviços ,
prestados nos turnos ordinários de trabalho.
Quando tais serviços forem realizados em ho
ras extraordinárias, será- cobrada- do requisr
tante, além da taxa prOpria, a diferença eW
tre os salários extraordinário e mrdinário
dó pessoal ocupado na sua execução, acresci
da de 10- %.
Mm horas de refeição, além da taxa prõpria,
será cobrada do requisitantm despesa inte
gral- do pessoal ocupado na. sim -execução, a
crescida de 1041

Pagarão as taxas desta tabela, que lhe foreM
aplicavéis com acréscimo dé 35%, ás mercado
rias consideradas "insalubres", "nocivas"
"perigosas", em virtude dè sua natureza, -em
balagew-ou ambiente em que forem movimenta
das, e que, como tais determinarem o pagameã
to do Adicional de-Risco, previsto ha Lei n9 .
8460/65;

9)

19

29

39

49

a)

b)

c)

d)

e)

h)	 O valor-minimo á cobrar será de CR$ 150,00.

TABELA '"J". - SUPRIMEaTO po APARELHAMENTOPORTUARIO

TAXAS DEVIDAS PELOS REQUISITANTES

Espécie e'fncideneia 	
Valor CR$

TAXAS. ESPECIAIS

Pela utilização dos guindastes do cais,,-no
serviço de estiva, quando estes sejam exe-
cutados por estranhos á Administração do
Porto, por tonelada:

a) guindaste até 6 toneladas 	

b) guindaste de 6 a 20 toneladas 	

Pela utilização de eráb, no Sà-viço de es
tiva, para movimentação de granéis, por to
nelada ......... 	 .	 ..........

pilhadeira nos nãtios e armazéns, per hora
ou fração:

Pela utilização de auto guindastes, ou em

a) com capacidade de até 5 toneladas	 113,50-

b) com capacidade superior a 5 toneladas . 	 CoNIV.

Pela utilização de pranchas de propriedade
da Administração do Porto 	 62,00

Pela Utilização de tabuleiros, nor tabu-lei 	
19,20 ,ro e por dia Ou- fração de dia 	

0,0083

0,0093 N9

CONV. 1.

2.

3.
0,0037

0,0041 4.

5.
CONV.

380

4,20

2,50

NAO INFLAMAVEIS OU EXPLOSIVAS -4

TAXAS DEVIDAS PELOS MONOS cm MERCADORIAS.

Espécie e incidência

TAXAS GERAIS 

Mercadorias corrosivas ou agressivas, em
caixas , tambores, latas ou outros 

invOlu
cros, em armazéns apropriados, por quilo
grama, no primeiro mês ou_ fração dess-é-
meã • • .. • ..• ...• . • • ..... .• ..... • .• •.• •.•	 ••• •

TABELA "C/7" - ARMAZENAGENS ESPECIAIS 

ARMAZENAGEM DE MÉRCADDRIAS CORROSIVASOCK6ã-8.SIVAS,_

N9
Valor CR$

0,0186
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c) Enquanto não tiverem sido desembaraçadas
pela Redeitg Federal, as mercadorias im
portadas do estrangeiro ficarão sujeitai
ao regime e taxas de armazenagem interna;

E) 2 obrigatõrio.aos respectivos donos, o
seguro contra fogo dás mercadorias a
que se ;reff.ré .es,ta tabelaf.

e) O Valoé ~Me'
CR$' 150,00:-

2, As mesmas mercadorias, mas mesmas condi
ções especificadas na taxa n9 1, por qui
lograria e por mês ou fração de 'mês dep5
is do primeiro mês 	

OBSERVAÇÕES 

a) As taxas desta tabela aplicam-se ao peso
bruto das, mercadorias armazenadas;

b) A'movimentaçãO das Mercadorias no arma
zém, desde seu recebimento até sua entre
ga está compreendida ao serviço de arma
zenagem. o serviço de entrega reguisra
do para horas eXtraordinárias sera inte
gralmente ressarcido pelo interessado;

c) Enquanto Mãe tiverem- sido desembaraçadas
pela Receita Federal, as mercadorias de
importação ficarée sujeitas ao regime e
as taxas de ,Armazenagem Interna;

d) O valor mínimo- a cobrar será de 	
CR$ 150,00.

TABELA "H' - TRANSPORTES 

TAXAS DEVIDAS !ELOS DONOS DAS MERCADORIAS

N9	 Espécie e incidência

.TAXAS GERAIS
-

1. Pelo carregamento-Ou descarga e transpor
te de mercadorias em Vagões do porto '611
das vias férreas á este ligadas ou em ou
tro veiculo de qualquer ponto das insta
lações portuárias Ou . para as estações da
velas vias térreas Ou ainda para arma
zéns ou instalações particulares servi
das pelas linhas . do porto ou vice-versa-,
desde crie em volumes de -peso não exceden
do de 1.500 quilos, por quilograma 	

r-

2. Por serviço idêntico ao- especificado na-
taxa n9 1, desde queba volumes tenham
peso superior a. 1,500 quilos, mas não ex
Cedentes de 5.000 quilos, por quilograma•

3. Por serviço idêntico ao especificado na
taxa n9 1, desde que-os volumes excedam
dê 5.000 quilos, por quilograma 	

TAXAS ESPECIAIS 

4. Pelo transporte de MercadOrias, nas . Vias
férreas do Porto, em vagões ou conposi
Oes particulares, compreendendo-se neí
.ses serviços, somente a utilização das
linhas férreas e desde que o transporte
não esteja enquadrado na definição	 de
nue trata o artigo E9 do Decreto n9
24.508/34, in totum, e em -volume de peso
não excedente a 1.500 mmilos, por quilo
grama ..-.......... ....... -.............

5,	 Por serviços idênticos ao especificado
na taxa n9 4, desde que os volumes te
nham peso superior a 1.500 quilos, mas
não excedentes a 5.000 quilos, por quilo
grama 	

6.

	

	 Por serviço idêntico ao especificado na
taxa ,n -4, desde que os volumes excedam
de 5.000 quilos, por quilograma 	

0,021.

Valor CR$



SERVIÇOS ACESSÓRIOS EM ARMAZENAGENS.
.	 •

144 50	 1.	 Pela verificação de peSo'de'terdScioria, depositada, quando requisitada, pelos
cnnv.	 'interesiados, por quilojraMe -,....-.., .	 0,0050

82,55

6. Pela utilização da- rede de cabos metálicos
oU. de Manilha por uhtdadc e por dia ou fra
-ção de dia 	

7. Pela utilização-de e^cerados, por encera
.do, por, dia ou fraçÃo de dia .......

8. Pela utiliZação de- flutuantes para atraca
cão de navios aos cais, mor flutnante
por dia ou fração de dia 	

9. Péla utilização de dtSrea	 ........

ID.:	 Pela utilização de equipamento nãoesmeci
Ci cado 	 	 .....

03SE'RVAOES 

a) Nesta tabela todas as taxas são esneciais
' e õ suprimento do aprelhamento fica- depen

dendo do quê o Porto dispuser;

b) At avaries-sofridas- no aparelhamento uti
lizado pelos requititantes são de inteira
responsabilidade dos mesmos.

c) As taxas desta 'tabela remuneram os servi
ços prestados nos turnos ordinários 	 de"
trabalho. Quando. tais serviços forem re
alizados em horas extraordinárias, será
cobrada do requisitante, além-da taxa prõ
pria, a-diferença entre os' saláriosextra
ordinãrios e ordinãrioa do pessoal ()cupi
do na sua execução, acrescida de 10%.
Em -horas. -de refeiçao, alem da taxa	 pra
pria, será cobrada do requisitante a des
Pesa integral do pàsoal ocupado na suta-

execução, acrescida de 10%4

d) Os valores das taxas convencionais desta
tabela, Serão fixadas pela Administração'
dó Porto, através de Ordem de Serviço/

e) -O- valor -mínimo e -cobrar Será -de ......
CR$ 150„00-.

TABELA "I.:! - SUPRIMENTN -DJ AGUA AS EMBARCAOES

TAXAS DEVIDAS PELOS REQUISITANTES

N9	 -Espécie e incidência,

TAXAS GERAIS 

1. Por metro :Cúbico d'água fornecida ás em
barcações atracadas por meio das caneli
zações dos cais e pontes dê acostagem

2. Por-Metro cilbico d'água fornecida. às -em
barcações fundeadas nos embarcadouros d5
Porto, por Meio de bardas d'água 	

3. POr metro cúbico 'd'água fornecida 'por
barcas d'água *á embarcações fora dó por-
to	 . . ... .. ,..„... ... ... . - 	

TAXAS ESPECIAiS 

4. Ror Metro cribico de, água fornecida . aos
usuários instalados na zona portuária ..

OBSERVA"S 

a) Os valores, das taxas desta tabela cobrem
apenas os serviços- prestados pela Adtli -
nistraçãó dg Porto, e deterão ser acres-
cidos de preço da água fornecida na oca
sião do faturamento.

b) As taxas desta tabela remuneram os servi
ços prestados nos turnos ordinários de
trabalho. Quando tais serviços forem re
alirados em horas- extraordinárias, será
Obrada- do requisitante, além da ,taxa
prOpria, a diferença entre os. salários
ordinário e extraordinário do	 pessoal
ocupado na sua execução, acrescida	 de
101.
Em horas de refeição, além da taxa prõ
pria, será cobrada-do requisitante a dei
pesa integral do pessoal ocupado na sua
execução, Acrescida de 10%;

OBSERVAÇõES 
-

c) O valor da taxa convencional desta tabela
será fixado pela Administração do Porto
através de Ordem de Serviço;

d) O valor mínimo a cobrar será de CR$150,00
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TABELA "M" SERVIÇOS, ACESSÓRIOS 

25,00
	 TAXAS DEVIDAS PELOS REOUISrTANTES

N9	 -Espécie e incidéhóiá
	

Valor CR$

	

2.	 Pela separação de marcas, por volume
CONV.	 3.	 PeIá-ffloVIMentação e abeittita de volu

#M,P~ Vistoria, por quilograma

SERVIÇOS ACESSÓRIOS EM TRANSPORTES

	

4.	 Péla operação adicional de carregamen
tó ou descarga de veículos, além	 da
quê está compreendida hó Serviço 	 de
transporte, por tonelada 	

5. _Pela carga ou descarga -de -merCadoria
de veículos ,estrathós á Administração-
do Porto, nas dependências-portuárias,
por quilograma:

a) volumes de até 1.500 quilos .,...,.
b) volumes com mais de 1.500-quilos e

até 5.000 quilos	 ... . ..
c) volumes Com mais de-5.900- qUilos , „.

6. Pela pesagem de Mértadhriar, carrega
das, em vagões ou outros veIcelot, por
tonelada de carga e tara de veículos .

	

7:	 Pela estadia de vagões da Administra
çãó do Porto, por dia, e por vagão ...

SERVIÇOS ACESSÓRIOS DIVERSOS

8. Pelo sUprimento de energia elétrica
fornecida a embardação ou " consumidor
instalado nas depender:cias portuárias.

SERVIÇOS ACESSÓRIOS DIVERSOS

9. Pelo fornecimento de certidões ou cer-
tificados ........ ......	 .	 .....

10. Serviços diversos não especificados ..

OBSERVAOES-

a) As taxas desta tabela remuneram os ser
viços prestados nos turnos .ordiaária
de trabalho. ()liando tais serviços fo
'rem realizados em horas extraordiniri
as, será cobrada do requisitante, além
da taxa prapria, a diferença entre os
salários extraordirarit e ordinário do
pessoal ocupado na sua. execução, acres
cidade 10t:.
'Em horas de. refeição, sIem da taxa pra:
pria, será cobrada do requisitante i
despesa integral do pessoal .ocupado na
sua execução, acrescida do 10%;

0,35 b) O valor da taxa n9 8 cobre apenas ás
despesas com material e ~41 ~re-
gados. ~rendo Ser aerescidó ,do preço
KW/1I odorado pela fornecedora, loa oca
sião do faturamento;-

c) -Os valores das' taxas convencionais da:
presente tabela,- serie , fixados pela.
Administração do Porto, através de Or
deis de Serviço.

TABELA "N" - MOVIMENTAÇÃO DE MERCADORIAS' FORA DO CAIS E

PONTES DE ACOSTAGEM

CONTRIBUIÇÃO DEVIDA PELOS REQUISITANTES

N9	 Espécie e incidência	 Valor CR$-

TAXAS GERAIS-

1. Por tonelada de mercadOrias movimentadas
fora dos cais e pontes de acostagem no' ca
so das excessOes- II, III eIV do artigo
39 do Decreto 24.511/34 e no artigo	 -69
detse Decreto 	

TAXAS ESPECIAIS

2. Por tonelada de mercadorias movimentadas
em terminal, Embarcadouro, ou instalações,

3-aw. , •

Sexta.feira, 2	 DIÁRIO -OFICIAL

Valor CR$

2,90

17,54

CONV.

2 , 68'

0,1135-

0,0124

6,20

0,0062

0,0083
CONV.

5,16

21,67

100,00

31,00

CONV,

5
5
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rudimentares, de uso privativo, situados
na zona de jurisdição do Porto 	 	 2,06

	

2.1	 Embarcadouro da Itapessoca Agro Industri
ai S.A. situado no Rio Carrapicho 	 	 2,06

	

2.2	 Embarcadouro da Companhia de Cimento Por
tland Poti, situado no Rio Timbõ 	 	 2,06
''	 •

	19 Ficam, isentgs.,das taxas 51,es(t.p t4R,., os	

ZY:
• " 	  —

artigos pievidtos'	 §	 dó eteigo
g.ká
 49- do

Decreto-Lei n9 83/66.
y	 ,*. , :e 31-7,31 y*".

OBSERVAÇÕES
, .

a) As taxas desta. :tabela aplicam-se aosweito
bruto das mercadorias;

b) A Administração do Porto, fiscalizarã a
movimenteção de Mercadorias á que se refe
re esta tabela, de acordo com a Receia
Federal, pela forma que melhor conduzir
ao conhecimento da tonelagem movimentada.

(N9 69,33 . , 31-5-78 - Cr$22.220,00)

' NWSilernItStilp- --
DA:AORICULtURA--

-SUPERINTENDENCIA 'DO ,DESENVOLVIPAENTO DA PESCA -
PCIRrARINIA	 LIE 3,5 LE takI0 DE 1978

O SUPERINTENDLNTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOL
VIIMNTO DA PESCA '- . S.UDWEj, :-nouáo dei atxibPiçães que lhe con
fere p artigo 10., inciso X, do- Decreto n9 73.632, de 13 de
fevereiro de 1974.

3 0 L V 4

Designar ALI UNI, para exercer s
função de confiança de Cnefe . ds Divisão de Registro Geral e
Fiscílização da Peéca, tZdigo 'LT-DAS-101,1, do Departamento
de Pé:Mento da PedCa'-e ; FiSC" efização-,. constante da Tabela Perffla
defite - ddsta3 i1tarqüiardeque.ttera.,6 Decreto n9 78^.282, de
17 . deagostó'de 1976; elterado pela • Pórtatia n9 559, de 19 de-
ap ril de 1978, do Departamento';Adeinistrativó do'Sexviço
ulico.

JOSIAS Lun GYR4~

isORMARTA P-117, DE 22 DE MAIO DE 1978

Q SUPERINTENDENTE DA SWERINTENDÉNCIA DO DESEN
VOLVIMENTO DA PESCA = SUDEPE, no uso das atribuições que lhe-
fere ó artigo 10, inciso XI ., do Decreto n9 71.632, de 13 de fé
vereiro de 1974, e tendo em vista o disposto no artigo 89, inci
so- III, do Regimento aprovado pela Portaria n9 105 de 05 de mar
ço -de 1915, do Senhor Ministro da Agricultura,

RESOLVE:

Designar o Bacharel em Direito João Afonso de
Melo Miranda Mendes, Assessor r.a.p., para substituir o Procura
Aor Geral da SUDEPE durante os seus afastamentos legais e even
tuais.

CARLOS CÉSAR DE (7,7EIROZ - SUPERTRIESIDENTE SUBSTITUI°

PORT2RIA1491P4118, DE 30 DEHMAIO DE 1978

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOL
VIMENTO -DA PESCA - SUDEPE, mó mso das stribuiçOes que lhe con,
fere o artigo 10, inciso XI, do DecreXo n9 73.632, de 13 de
tevereirO de 1974,

R ESOLVE:

Dispensar JOSÉ ANDONARD CÉSAR DE

QUEIROZ, Te. cnico de Administração, cOdigo NS-923, classe C,
refere. ncia 51, dã função de Chefe do Grupo de Coordenaçio e
de Fiscalização de Atividades Regionais; DAI-111.3, da Coorde
naâbria Regional no Rio de Janeiro-RJ, do Grupo Direção e As

sistãncia Intermedíjria, a que- - s-e refere ó Decreto- n9 79:348,.
de 07 de março de 1977.

JOSt UBIRAJABA COEW DE S3A1A TIMM

POIMPARIA N9 " 	DE 30 DE MAIO DE 1978

O SUPER-INTENDENTE DA SUPERINTÉNDENtIA DO DESENVOL
VIMENTO DA. PESCA.'ç S-U,ORTE :;_no,:s. 54AsattibuiçõeS que lhe con
fere o artigo 10,-inciso XI; 4* Decreto n9 73.632, de 13 dè. _
leVereiro de 1974.

R E S - -0 L V

-Conceder dispensa- s LOURIVAL
PATROCÉNIO SILVEIRA da função de -confiança de Diretor- do De
partamento de Ap/icação de Incentivos, " cõdigo LT-DAS=1O1.2,
integrante da Tabela-Pereanente: -destwAttarquia, de que trata
o Decyéto	 de 17 de-

JSÉ UBIRAJARA dormo DE SDUZA TIMM

~ARTA N9 P-120, DE 30 ' DE MAIO . DE 1978

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOL
VIMENTO DA PESCA EUDEPE, no uso das Stribúições ' nile lhe COP
fere o artigo ¡AI, inciso XI, do Decreto ri t? 73.632, de 13 - de
fevereiro de 1974,

RESOLVE :

'Somear JUSÉ -ANDONARD CÉSAR Dg QUEIROZ-,
para exercer o -cargo eril comisso de-Diretor do Departamento
de Aplicação de Incentivos, X6digo DAS-101.2, constante do
Quadro Permanente desta Autarquia, de que trata o, Decreto n2
7 -8.282, de-17 de agosto de 1976.

JOSÉ UBIRAJARA DE SOUZA TIMM

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL
, -

PORTARIA N9 255/78 ,-DP, DE 10 DE MAIO DÊ 1978

O PRESIDENTE po INSTITUTO BRASILEIRODE
DESENVOLVIMENTO -FLORESTAL:, mo uso das atribuições que
lhe são conferidas no artigo 25; item Ur, do . Regimen
to Interno aprovado pela Portaria Ministerial n9 229,
de 25 de abril de 1975,

' Tendo em vista a Portaria DASP n9 5981,
de 27.04.78 - (D.O.U. de 04-05.78),

RESOLVE:

Localizar, nas dependências abaixo, os
seguintes servidores:

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Agente Administrativo 
LT-SA!..801 .Classe."13" 

1 - José Ribeiro de Souza
. .2 Maria Isabel de Oliveira Pintá

Engenheiro Florestal •
' Lfi'-NS-912 Classe "C" 

1 Cezãrio Mashao Kise
2 Delano Carlos de SOuza
3 - Joldes Munia Ferreira
4 Jorge Paladino Correia de Lima
5 Julio de CaStro Paixão
£ - Paulo Lopes Viana
7 - Sebastião Etngen

, r I
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DELEGACIA ESTADUAL EM MINAS GERAIS 

Datilógrafo
t^ SA-802 Classe "B"'

1- - Dalva Maria Cardoso
2 - Lucilar:dia de Soug.a.

Engenheiro Florestal :
LTN5-9I2- Classe . "C" 

1 - Fãbio Milagres Rodrigues
2 - Francisco Alves -Ferreira

DELEGACIA ESTADUAL NO PARA:

Datilógrafo
LT-SA-802 Clásse"B" 

1-- Altg4r, Célia; dos -santos

Agente Administrativo
LT-SA-801 IClasse "B" 

1 - Olimpid . Paraense da Cunha Quebra
2 . - Orguidea Miranda Mufarrej

DELEGACIA ESTADUAL NO PARANÁ

NS-923, Classe "B", Referência "48", no- Quadro Permanente deste
Instituto, com vantagens da. função de Astistente, código
DAI-112.3, da Delegacia Estadual no. -Pará:15. (Processo_

1.196/78). PAULO AZEVEDO BERUTTI - Presidente
. n

.	 ......
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

00_11;t1P:'..*Xt4;9.3 DE	 DE 1978
'	 •

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇA0 E REF0RI4A.A6RÂ

RIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe - CotifWe '-o artigo 25 do Regulamento à
Geral, aprovado pelo , Decreto; n9 68.153, de 19 de féVetetrCi-rde 1971;

CONSIDERANDO o pronunciamento emitido pelo Senhor Diretor do De
partatnento de Recursos Fundiários nos autos do processo administrativo INCRA/-
CR-08/N9 6236/77,

RESOLVE
AUTORIZAR, com base no artigo 79, § 29, do Decreto .n9 74.965, de 26 de novembro
de 1974, o Senhor PIERFtE ALPHONSE ALBERT MARTIN, de nacionalidade francesa, a
adquirir o imóvel rural ctri área de 196,l56 noventanoventa e seis hectares,
quinze ares ,e sessenta e Oto_cd, centi.ares).,eguiv.aletItes. a 131,771,,módulos de ex-
ploração indefinida: sitiado no-Municfpio de;t714ri? ,Eatititi de-São Paulo, ca
dastradopo INCRA...sob o 419 637,025.802,.089/25 rjfi

LOURENtO	 kILVA

Engenheiro Florestal
PORTARIA N9 494 DE- 29: DE MAIO DE 1978

O PRESIDENTE 1)0 INSTITUTOIMCIONAL DE COLONIZAÇA0
ITNS-912 Classe "C"

REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe coPfe
1 Albino Bruno Dietrich re o artigo 25, alinea	 "b", do. Regulamento Geral, aprovado pe
2 Mário Fido Terajima To Decreto n9 68,153, de 19 de fevereiro de 1971;

Agente Administrativo CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 29, § 19, da Lei
IT-SA-801	 Classe. "B" n9 6.383, de 07 de dezembro de 1976, publicada mo Diirio 	 Ofi

-	 1 AriOvalda Lopes dos Santõs. cial da União do dia 09 dos mesmos mis e ano;

2 Ruth Ceccato Shen CWIDERANDO o que consta do. processo 	 INCRA/CR-5/

DELEGACIA ESTADUAL EM SANTA CATARINA

Engenheiro Florestal 
LT-NS-912 Classe "C" 

1 - JeSuino Lima Neto
PAULO AZEVEDO BERUTrI.

Presidente

PORRARIAS . DE 317 DE MAIO- DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOL
VIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuiçóeanue lhe são conferi
das no artigo 25, item III, do Regimento Interno aprovado pela
Portaria Ministerial p9 229, de 25 de abril de 1975, resolve:

N9 256/78-DP: Dispensar o Agente de Defesa Florestal, NM-1008,
Classe "C", Referência "32", FABIO DUARTE, da função de Chefe
do Núcleo de Vigilância, código DAI-111.2, da Floresta Nacional
de Araripe-Apodi, dá Delegacia Estadual no Cearã. (Processo n9
1.732/78).

N9 257/78-DP: Remover, a pedido, JOAQUIM LUIZ MENDES DA SILVA,
ocupante do emprego de Motorista Ofíciai,'código LT-TP-1.201,
Classe "A", Referência "14", lotado na Delegacia Estadual em
Minas Gerais, localizado na dependência de Juiz de Fora, para a
Delegacia Estadual no Rio de Janeiro. (Processo n9 978/78).

N9 258/78-1W: Conéeder'áposentadoriaiae acordo com os artigos
101, item III e 102, item I, alínea "a", da Constituição, combi
nados com o artigo 180, letra "b", da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, a LEóNIDAS PINHEIRO LIMA SOTTO MAI0R,matrIcula
n9 1.600.513, no cargo de recnico de Administração, 	 código

T-3/DF/N9 069/78 e, especialiente, a proposição apresentada
pelo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiários,

R E.SOLV E:

I - CRIAR a Comissão Especial de Ditcriminação de
Terras Devolutas da União - CE/RR-83, com sede em Boa Vista,
Território Federal de Roraima, e jurisdição em parte do muni
ciPio do mesmo nome, Território Federal - de Roraima, com a área
aproximada de 427.332 ha (-quatrocentos e vinte e sete mil tre
zentos é trinta e dois hectares), denominada "GLEBA EREU",com.
preemdida Pelo perimetro a Seguir descrito: "Partindo dopon
to nço' I de coordenadas ogeográfics, 61 ó 21'40"MGR, e 0042'01"
N, situado na Cachoeira Desce de Popa no Rio AMajari; ' dai, su
bindo o mesmo pela margem esquerda até encontrar c:ponto n9 2
de coordenadas geogrificas, 62°0000"MGR, e 08°54'36:6E-situa
do no Mesmo Rio com uma distância aproximada de 116 km;.'dal
segue por uma linha seca no Azimute de 360 000 1 00" até o pontg
n9 3 de Coordenadas,geogrãficas, 62°00 1 80."WGR e 04 011 1 25" N 1
Com a distância aproximada de 30,8 km, situado na divisa Brai

sil/Vanezuela; dai seque nor esta linha di 'v 'isória até o Ponínr
n9 4 de coordenadas geográficas, 61 ó 30 3 00 -NGR, a 04°25'52"N,
situado na Mesma linha- com distância aproximada de 80 km ;
dal, segue por uma linha seca com- o Azimute de 90000-1 00" atí
o ponto n9 5 de coordenadas geográficas, 61°28 1 42"WOR, e 00
25'52°N, com a distância aproximada de 2,4. km, situado na mar
gem direita do Rio Surumu; dai, prossegue descendo. e mesmo
ainda pela margem direita atá d'pOnto n9 6 de coordenadas-geo
gráficas, 61°17'07"WGR, e 04°28"29-"N-, com a distância aproXi
mada de 26km situado no mesmo Rim; dai, segue por uma 	 linha
seca com o Azimute de 180 0 00 1 00" até o ponto n9' 7 de éoordena'b
das geográficas, 61°17 1 07"WGR, e 04°17'53"N, com a distinci;--



1.	 Çi	 j
II - DESIGNAR para integrar.a.referld“omissio,-,:os

servidores-JONAS PEREIRA ,DA SILVA-AdvogadolOSE MARIA DA ,go
CHA-.Engenheiro Agrínomo e ELCY NASCIMENTO,GRASHE,Gatilagrafo,
que exercerão, respectivamente, as funções de Presidente, Nem

bro-Tíchico e Secretírio.

DETERMINAR ao Projeto Fundiírio Roraima, CR-15/

T=3/DF, e incumbência dó apoio tícnieo, jUrielleo é administra
tivo 1 presente Comissão, em caríter prioritario.

IV - RECOMENDAR a fiel observíncia pela Comissão ora
constituida„ das disposisaes dá Lei n9 6.383, de G7 de dezem
bro de 1976, da Instrução . INCRA n9 22, de 07 de janeiro de

1977 e da SiStemítiea de Discrimtnação de Terras Devolutas da

União, aprovada pela Portaria n g 407, de 26 de abril de 1977,

aproximada de 10,5 km, situado na nascente do Rio Parimé.;•dai,

desce-o mesmo por tua margem direita ata o ponto m9 8 de coór

denadas geogríficas 59°56 - '03"WGR, e 04°00 1 00"N com a distin

cie aproximada de 80 km, situado no mesmo Rio; dei, segue por
uma linha seca com o Azimute de 235 030.'00com a	 dístincie

aproximada de 58karatí encontrar o ponto 	 "I, initió'Wdes

criçào deste periietró:
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IGURENÇO VIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 495 DE 29 DE MAIO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇAO E

REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe

re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe

lo Decreto n9 68.153', de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 29, § 19, da Lei

ng 6.383, de 07 de dezembro de 1976, publicada no Diírio Ofi

cial da União do dia 09 dos mesmos mis e ano;

• CONSIDERANDO o que consta do processo INCRA/CR-15/

• -2/DF1N9 950/77 e, especialmente, a proposição apresentada

pelo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiírios,

RESOLV E:

A - CRIAR a Comissão Especial de Discriminação de

Terras Devolutas da União - CE/AM-06, com sede em Humaiti,'ES
tedo do Amazonas e jurisdição em parte dos Municipios de MAN"

CORE é TAPAUA, Estado do Amazonas, com 4 ãrea aproximada de

203.200 ha (duzentos etris mil e, duzentos hectares), denomi

-nada Gleba. MT-1, compreendida pelo Perimetro a seguir descri

to: "Partindo do km -465 da Rodovia BR .319 Manaus/Porto Ve.

lho no rumo Este verdadeiro, percorre uma linha seca numa dis

"tincia aproximada . de, 1-300m- (um mil e trezentos metros) até o

ponto de Coordenadas Geogrifixas, latitude 009'5(11 e longitu

de 620 36'WGR; deste ponto, segue rumo Sul numa linha seca de

aproximadamente 7.500m (sete mil e quinhentos metros) até eu
contrar a nascente do Igarapé Parananeme, ponto de Coordena

das Geogríficas, latitude 6°13'Sul e longitude 62°36114GR;dai„

desce pela margem direita do referido Igarapé até a sua embi

cadura no lago do Acari numa distancia aproximada de 23-000m
('vinte e trás mil metros); da embocadura do Igarapé Paranane_
ma sobe o lago do Acarí e rio Acari sempre pela margem esquer

da, encOntrandó.nette per-curse as embocaduras dos tgaradít PA
¡teta, Piquií, Purazimho. e Acara-zinho, ate a nascente do rio .
Acari numpereurso aproximado de 135.00Dm (cento- e trinta e

Cinco mil metros), da cabeceira do rio Acara., segue pele- . li

mha dl -visaria, dos municipies de Manicoré, Humaití e Tapaui no

rumo Noroeste atí o encontro da 012-319 Manaus/Porto Velho, km

560,5 com o Isarapé Santo Antonio numa distancie aproximadade

18.000m (dezoito mil metros); deste ponto, desce pele 	 margempó.
direita do Igarapé Santo Antonio por uma distancia aproximada

de 10.000m (dez mil metros) onde encontra -um de seus afluen

tes sem denominação; dai, segue pela margem esquerda deste a

fluente até sua nascente, onde percorre Uma distincia aproxi

mada de 22.500m (vinte e dois mil e quimhefitos metros); da

nascente deste Igarapé, segue pela limha divisarie dos municl

pios de Manicoré e Tapauí, percorrendo uma diStincia aproxima

da de 56.500m (cinquenta e seis mil e quinhentos metros; até

encontrar uma das nascentes de um igarapé sem denominação-afia

ente do rio Jari; deste ponto, desce referido isarapí sempre

pela sua margem direita, encontrando-se ás embocaduras de seus

víries afluentes e uma distinca aproximada de 27,400m (vinte

e sete mil e quatrocentos metros) até o ponto de Cóordenadas

Geogrifitas de latitude 6 009 1 Sul e longitude 62°43.'WGR4 deste

ponto, segue no rumo Este verdadeiro percorrendo uma 	 distá-11

cia aproximada de 12,300m• (doze mil e trezentos metros) até

encontrar o km 4,65 da rodovia BR-319 Manaus/Porto Velho, pon
to inicial da descrição deste periMetro-

II - DESIGNAR para integrar a referida Comissão os
servidores NOEME TOMAS DE SOUZA 'L Advogada, JOSE ALOIZIG GE

MAMO - Engenheiro Agranomo e AIRTON FERREIRA NEVES - Datilõ

grafo, Aue exercerio, respectivamente, as funções de Presideft

te, Membro-Técnico e Secretirio.

III DETERMINAR ao Projeto Fundtírio ~alta, CR-I5/

T-2/DF, a incumbência do apoio técnico, juridicó e administra.

tivo i presente Comissão, em cariter prioritírio,

IV - RECOMENDAR e. fiel observincia pela Comissão era

constituida, das disposições da Lei n9 6.383, de O. de dezem

bró de 1976, da Instrução INCRA n9 22, de. 07 de janeiro de

1.977 e da Sistemitica de Discriminação de Terras Devolutas da
União, aprovada pela Portaria n9-407, de 26 de abril de- 1977.

LOURENÇO VIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 496 DE 29 DE MAIO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E

-REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe

re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe

lo Decreto- n9 68-151, de 19 de fevereiro de. 1971; e,

CONSIDERANDO que as terrasdevolutas da União, liou
mias em processos. discriminatarios, necessitam de desttriaçio

imediata;	 .	 -

CONSIDERANDO a orientaçio emanada atravís da Exposi

ção de Motivos MA , C5N/N9- 006/74, de 30 de junho de 1976,- apró

vade pelo Exeelemtíssimo Senhor Presidente da República.;

CONSIDERANDO os termos dos Pareceres L-087 e L-116

da Consultoria Geral da República, aprovados pelo Excelentit

simo Senhor Presidente dá República e publicados no 	 Ditrlo

Oficial da União de 31 de dezembro de 1975 e 17 de 	 novembro

de 1976, respectivamente;

CONSIDERANDO que as alienações de terras devolutas

integrantes do patrimônio -da União devem se processar Sob a

modalidade de licitação pública, de acordo com Os artigos 424

e 135 do Gecreto-Lei n9 9.760, de 05 de setembro de 1946,-.  ená

forma preconizada no artigo 143 do Decreto-Lei fig 200, de 25

de fevereiro de 1967-;.

CONSIDERANDO as instruções contidas ma SISTEMÁTICA

DE CLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS; aprovada pela Portaria INCRA

n9 512, de 26 de maio-de 1977, com vistas ã alienação de ter

ras devolutas ocupadas .4 com benfeitorias. edificadas de . boa

-fa-;	 ,
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CONSIDERANDO, finalmente, as indicações do Coordena
dor da Coordemadoria Especial do Araguaia/Tocantins, pelo ofi
cio número 316, de 02 de maio de 1978, aprovadas pelo Diretor
do Departamento de Recursos fundiários,

R E 5 O L V E:

I - CRIAR, na :área de jurisdição da Coordenadoria
Especial do Araguaia Tocantins-ÇEAT, COMISSÃOREGIONAL PERNA'
NESTE 'DE LICITAÇÃO CE TERRAS OLT/cái, 'filtumbilfa de proMd,
ver licitações de írtas devolutas de domínio da União, ocupa
das e com . benfeitorias ediftcadas de boa fé reconhecida . Por

es-,t4 Autarquia, com poderes, inclusive, para próceder o julga
mento das propostas apresentadas.

TI - DESIGNAR para integrar a referida ,Comissãd os
Servidores SEBASTIÃO AZEVEDO, Advogado, ZOZILION DE ALMEIDA
SILVA, Engenheiro Agrónomo, PAULO ROBERTO 'DUARTE, Engenheiro
Agrimensor, CARLOS ANTONIO TRAJAREI' BORGES, Engenheiro Civil t
LUIZ CARLOS WICHERT, Agente Administrativo, na condição	 de
membros efetivos,.e IIABEL CRISTINA BORRALHO, Advogado, 	 CLE
MILTON CARNEIRO CHAGAS, Engenheiro Agrónomo, RAIMUNDO HUGO DE
OLIVEIRA PICANÇO, Engenheiro Agrónomo, ILO JOÃO SOLAK, 	 Enge

nbeiro Agrónomo e MARIA DA PAZ PEREIRA, Agente 	 Administrati

vo, como supltnteS.

III - DESIGNAR para presidir a aludida Comissão o
Advogado SEBASTIÃO AZEVEDO, que será substituído, em seus i2
pedimentos legais e . eventuais,. pela Advogada IZABEL CRISTIN(
*BORRALHO.

;- RECOMENDAR a fiel observância, pela Comissão
óra conttitulda, das disposições do DtCreto-Lei n9 200, de 25
de fevereiro de1967, do Decreto n9 73.140, de 09 de novembro
de 1973, da SISTEMATICA DE CLASSIFICAÇÃO Dl PROPOSTAS, aprova
da pela Portaria n9 512, de 26 de maio de 1977, e da SISTEMA
TICA DE AVALIAÇÃO DE BENFEITORIAS, aprovada pela Portaria n9
1.207, de 29 de setembro de 1977.

V - REVOGAR as: Portarias números 1211, de 04 	 de
,oirtubro de 1977 e 1237, de 21 de outubro de 1977.

LOURENÇO MIE/RMDA SILVA

POETARIA N9 497 DE 29 DE MAIO DE 1978

. PRESIDENTE DO •NSTITUTC NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuiçóes que lhe odnfe
re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe-
lo Decreto O 68.153, de 19 de fevereiro de 19714

• CONSIDERANDO a faáUldade prevista no artigo 28, da
Lei. n9 6,383, de 07 de dezembro de 1976, publicada no Diãrio
Oficial da Uniío do dia 09 dos mesmos mês e-ano;

CONSIDERANDO-a inexistência de domínio particular
sobre a ãrea denominada Loteámento Salheiro, situada no muni
clpio de Itacájí, Estado de Goiás, conforme certidão negativa
fornecida pelo Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de
Itacajã, Estaddde -Goiás, anexada às f1S. 02 do processo INCRA
10EAT/E5)DF/N9 129/78;

CONSIDERANDO que sobre o referido imóvel não bã con
testação ou reclamação administrativa promovida' por- tercgirds
quanto ao domínio e posse, consoante certidões negativas expe
dfdas péld Serviço de Património da União - SPU:Deltgacia !do
Estado de Goiás, e_peld Instituto de Desenvolvimento AgrãMio
de Goiás - MAGO, constantes às fls. 05, 07. 08 e 09 do prw
cesso acima referenciado;

CONSIDERANDO, especiaImente, a proposição apres:ntada
pelo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiírios -no
processo INCRA/CEAT/T(5)DF/N9 129/784'

RESOLV E:

	

I - ARRECADAR, como terras devoluta, 	 incorporando-a,
ao paplmonio-da Uniko, a (	 rNãrea de 24.720 . pA	 inte e quatro mil-1t1	 ():1	 r	 _ 	 :

setecentos e vinte hectares), abrangida pelos.efeitos do Decre. ( 'Tj "'' •

to-Lei n9 1.164, de 19 de abril de 1971, com -a ' denominação	 de
LOTEAMENTO GALNEIROPi :itUeda hO mdhiciOlb We'itacaji, Estado de

tircuniaiçãejtdiCilirla daíniaãe Itacaji, Esta
do dê- l'Gdfis e eiddiâ4lirWiivamente jurisda tinhada à Coordehadó
ria Regional do ' Centro : Oeste - CR-04; com- as seguintes Caracte
àistitas e confrontações: - "Partindo do pontb 14-1 . de -Coordene
das Geogríficas; 47°53 1 49"WW. e 080 16'11"Sul, situado i margem
direita do Córrego Panela de Ferro; dei, segue eia-direção 	 NOr
deste, por ume distância aproximada de 10.600m, atingindo o Pó!'
to 11-2 de Coordenadas GeográfiCas, 47°51'05"WGR, e 	 08°11'11"
Sul; dai, segue na mesma direção por unia distância aproximadade-
1.450m, atingindo o Ponto 11-3 de. Coordenadas Geográficas, - 41°
50 1 59"WGR. e 08 0 1011"Sul; daí, segue em direção Noroeste, por
uma distância aproximada de 3.100m, atingindo o Ponto 11-4 de Co
ordenadas Geográficas, 47°51 1 40"WGR. e 08 008 1 41"Su1; dal, segue
na mesma direção, por uma distãncie aproximada de 1.200m, atin
gindo o Ponto 11-5 de Coordenadas Geográficas, 47°52'13"WGR,	 e
.080 08 1 24"Sul à margem direita de ui Córrego sem	 denominação.;
dai, segue pelo referido Córrego por uma distância 	 aproximada
de 1.600m, atingindo o Ponto 11-6 de Coordenadas Geogrificas.
47 0 52 4 49"WGR.e 08 0 08'30"Sul. Do Ponto. 111 ao 11-6 confronta -
com a Data Formosa.; dai, segue em direção Noroeste por uma diA
tincia aproximada de 400m, atingindo o Ponto 11-7 de Coordeetadas,
Geográficas, 47°521 5094R. e 08°08 123"Sul; dai, segue em Wide
ção Nordeste, por uma distância aproximada de 400m, atingindo o
Ponto 11-8 de Coordenadas Geogrífinas, 47°52 1 49".WGR. e 08008-1-00-"
Sul; 'dai, segue na mesma direção por uma diatincia 	 aproximada
de 1.1-00m, atingindo n Ponto 11-9 de Coordenadas 	 Geográficas,
47°52'1-3"WGR. e 08°07'53"Sul; dai, segue em direção	 Noroeste,
por uma distância aproximada de -4.250m„ atingindo o' Ponto
de Coordenadas Geográficas, 47°53'13"WGR, e 08 005 1 47-"Sul; dal
segue em direção Norte, por uma distânC 'ia aproximada de 4.450m,
atingindo o : Ponto 11 . 11 de Coordenadas Geográficas 47°53107"WGR.
e 08°01 1 17"Sul ã Margeai direita do Córrego sem denominação dai,
segue pela mesma margem do referido Córrego per lama 	 distjncia.
aproximada de 1.800m, atingindo o Pontó ' M , 12 de Coordenadas Geo
gráficas, 47°53'43"WGR. e 08°02 1. 29"Sd1 ...da4,segue em	 direção
Sudeste por uma distância aproximada de 7400m, atingindo o Pán
to 11-13 de Coordenadas Geográficas, 47 049'37"WGR.'e 0002i141"
Sul, i margem esquerda do Córrego do Roaálind; dal, segue pelo
referido Córrego atá sua embocadura no Córrego Piíbdiíeiro .com
Uma distância aproximada de 300m; 'dai, segue pelo arrego_Pitom
beiro por sua margem direita ati sua embocadura no' Rio Manoel
Alves Pequeno com uma distância aproximada de 3.600m; dai, sobe
o referido Rio por sua margem esquerda, Cem uma distância apro
ximada de 18.000m, até atingir o Ponto N-14 de Coordenadas Geo
grãficas, 47°46 1 01"WGR. e 080 06 . 41"Sel; :dal„ segue em direção
Sudoeste por uma distância aproximada de 200m, atingindo o : Pon
to 11-15 de Coordenadas Geográficat;'47°46 1 07"WGR. e' 08°05'47'
Sul; daí, tegue em direção entes cilada por uma diatincia apro
ximada de 650m, atingindo o 'Ponto 14,16 de Coordenadas Geogriiii
cas, 47°46- 13"WGR. e , 08°07'06"Sul; dai, tegueem direção SudeS
te por ume distância aproximada de 1.000M,. atingindo o	 Pbnto
M-17 ' de Coordenadas Geogríficas, 47°45 1-49"WGR. e 08°071'351u1
Do Ponto 11-6 até o 11-17, confronta-se com Terras Devolutastdah.I
segue em direção Sudoeste passando pelos Pontos 14-1 - 8, 14191144201
até o' d-21, '.coM as respectiias distâncias aproximadas, e tooltpál"1
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nadas Geogríficas: 1.800m, 47°46'31"WGR. e 08°08112"Su1,4.100m,

47°46'55"WGR. e 08°10'29"Sul; 2.500m, 47 047'31"WGR.e 08°11'47"
Sul; 1.500m, 47°47 1 37"WGR.e 08 0 12 1 35 ."Sul; dai, segue em direção
Sudeste por uma dista-titia aproximada de 300m, atingindo o Ponto
14-22, de 'coordenadas Geogríficas, 47°47 1 25"WGR. e 08012'37"Sul;
dai, segue na mesma direção Sudeste Por uma distãncia aproxima

da de 2.500m, .atingindo o Ponto 14-23 de Coordenadas Geogrãfi

cas, ' 47°47'19"WGR. e 08°13'59"Sul. Do Pontd 14-17 ao Ponto 14-23

confronta-se com o Loteamento Chapadinha..Dai,- segue em direção

Sudeseste por uma distãncia aproximada de 2.150m, atingindo o Pon

to 14-24 de Coordenadas GeOgrãfitas, 47°48 1 25'"WGR e 08°14129"Sul;
dai, segue em direção Noroeste por uma distãncia aproximada de.

200m, atingindo o Ponto M-25 de Coordenadas Geogrífitas, 47°48'

31 . "WGR e 08°14'23"Sul; dai, segue em direção Sudoeste por	 uma
distinc•a aproximada de 900m ., atingindo o Ponto 14-26 de Coorde
nadas Geogrificas, 47°48 1 55"WGR e 08 014'29"Sul; dai, segue em
direção Noroeste por uma distincia aproximada de 300m, atingin

do o Ponto 14-27 de Coordenadas Geogríficas, 47°49'01 "WGR e 08°-

14'23"Sul; dai, segue em. direção Sudoeste por uma distãncia apro

ximada de 1.200m, atingindo o Ponto 14-28 de Coordenadas Geogrí

ficas, 47 0 49 1 37"WGR e 08°14'35"Sul; dai, segue em direção Sudes
te por uma diStincia aproximada de 3.050m, atingindo o 	 Ponto

14-29 de Coordenadas Geogrãficas, 47°49'01"WGR e .08016'11"Sul

dai, segue em direção Sudoeste por uma distincia aproximada de

850m., atingindo o Ponto M-30 de Coordenadas Geogríficas, 47049'

31"WGR e 08 016'23"Sul; dai, segue na mesma direção por uma dis

• tincia aproximada de 2.350m, atingindo o Ponto K-31 de Coordena

das Geogríficas, 47°49'43"WGR e 08 0 17 1-35"Sul, ponto este locali
zado- i margem direita do córrego Panela de Ferro. Do Ponto 11-23

ao Ponto 14-31, confronta-se com o Lotearnento Agua Fria; dai,des

tendo o Córrego Panela de Ferro pela margem direita por uma dis

tincla aproximada de 10.500m, atinge o ponto 14-1, inicio da des

crição deste Perimetro.

II - DETERMINAR a Procuradoria Geral, através da Procu
radoria Regional da Coordenadoria Regional do Centro Oeste (CR-

04/J), a .adoção das medidas subsequentes, na forma prevista na
Instrução INCRA . n9 22, de 07 de janeiro de 1977 e na Sistemíti
ça de Discriminação de Terras Devolutas da União, aprovada pela

Portaria n o? 407, de 26 de abril de 1977., com vistas i matricula
da aludida írea em nome da União junto ao Cartório de Registro

de Imóveis da Comarca de Itacají, Estado de Goiís.

LOURENÇO VIEIRA DA SILVA

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DO CEARA
PORTARIA N9 0 9 4 /GD, DE 18 DE MAIO DE 1978

O DIRETOR DA ESCOLA TECNICA FEDE -

RAL DO CEARÁ., no uso da atribuição conferida pelo art.18,

•, do Regimento Interno, e tendo em vista a autorização cio

Senhor Ministro de Estado da Educação e Cultura, contida

no Processo n9 0 4 34/77 -DASP,

RESOLVE

1 - Admitir, sob o regime da legislação trabalhista, no em

prego de Datilógrafo, Código LT-802.A, Referência 16, da Tabela Perma-

nente da ETFCE, a candidata MIMAM MENEZES DA COSTA, habilitada em

concurso público, realizado na forma do Decreto-lei n9 797, de 27/08/69,pe
lo Ministério do Exército.

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DO PIAU'

PORTARIA N.° 92, DE 12 DE ABRIL
DE 1978

O Diretor da Escola Técnisa Federai
do Piauí, tendo em vista o que consta
do Processo número 1323-77, do Departa-
mento de Pessoal, e no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 18, alínea "J".
do Regimento Interno, aprovado pela
Portaria Ministerial n. 506, de 18 de ou-
tubro de 1975, resolve:

Aposentar, de acordo com o artigo 17e,
Item III, cembinado com o artigo 178,
item I, alínea "b", da Lei número 1:711,
de 28 de outubro de 1952, com a redação
dada pela Lei n.° 6.481, de 5 de dezembro
de 1977, José Martins Pinheiro, matricula
número 1.214.607, no cargo de Professo/
de Ensino de 1.0 e 2.° Graus, Código M-
402.3-C, do Quadro Permanente desta Es-
cola, com as vantagens do artigo 9° pa-
rágrafo 3.°, alínea "a" e "b", da: Lei
número 8.182, de 11 de dezembro de 1974.
- José Ferreira Castelo Branco.

UNIVERSIDADE FEDERAL
UE MINAS GERAIS

PORTARIA N.° 676, DE 10 DE
MARÇO DE 1978

O Reitor da Universidade Federal. de
Minas Gerais, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n.° 06/1598-78, resolve:

Dispensar, a pedido, por motivo de res-
cisão contratual o Professor Decio Mar-
cos Mourão Guimarães, ocupante do em-
prego permanente de Auxiliar de Ensino,
LT-M.400, da Tabela Permanente da
UFMG, a partir de 1 de fevereiro de 1978.
- Wagner Saleme, Reitor em exercício.

PORTARIA N.° 980, DE 13 DE
ABRIL DE 1978

O Reitor da Universidade Federal de
Minas Gerais, no uso de atribuição confe-
rida pelo art. 43, item XVII, do Estatuto
da UFMG, tendo em vista o que consta
do procsesso n.° 00/28598-78, resolve de-
clarar sem efeito a Portaria n,° 2.892, de
21 de dezembro de 1977, publicada no
Didrio Oficial de 25 de janeiro de 1978,
bem como a Apostila de 26 de dezembro
de 1977, ficando, assim, mantida a Por-
taria n.° 767, de 30 de setembro de 1976,
publicada no Diário Oficial de 7 de de-
zembro de 1976, em virtude da qual O
funcionário Ernesto Pereira Diniz, Artífi-
ce Especializado, ART-708.3, ref. 20, do
Quadro Permanente da Universidade, lo-
tado na Fealdade de Filosofia e Ciên-
cias Humanas, foi designado para exer-
cer a função de confiança de Chefe da
Seção de Serviços Gerais, código DAI-
111.2, da referida Faculdade, criada pelo
Decreto número 78.169, de 2 de agosto
de 1976, suprimindo-se a expressão me-
Mane transformação, uma vez que nãO
existia função gratificada anterior à de
DAI, exercida pelo servidor, como escla-
rece a Divisão de Controle de Cargos e
Empregos. - Celso cie Vasconcellos Pi-
nheiro.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE PERNAMBUCO

PORTARIAS DE 26 DE MAIO
DE 1978

O Reitor da Universidade Federai de
Pernambuco, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 12 do Decreto n9
72.912, de 10 de outubro de 1973, e ten-
do em vista o disposto na nalinea "c" do
item 5 da Instrução Normativa DASP
ng 46, de 19 de agosto de 1975, resolve:

N, 308 - Designar Iêda Guimarães de
Oliveira, ocupante do emprego de Agente
Admin.strativo, LT-SA-801.D.30, da Ta-,
bela Permanente da mesma Universida-
de, pa.a exercer, em caráter provisório
e por se tratar de prime ro provimento,

a função de Coordenador da Coordena-
dor ia de Administração, 05digo: 	
DAI-111.3, do Núcleo de Televisão e Rá-
die, sem prejuizo da observância da cor-
relação estabelecida pelo Decreto n9 	
76.543, de 4 de novembro de 1975, pu-
blicado no Diário Oficial .de 6 subsequen-
te, quando do3 provimentos da referida
falirão que ocorrerem após a respectiva
vacencia, ficando dispensada da ',inçai)
de Secretário Administrativo, Código: 	
DAI-111.1, do referido Núcleo, Para a
qual fora designada pelo Portaria n.° '196
ae 303.77. (Processo =E n9 7465-'78).

N9 ..309 - Designar itrezinne. Campos
Gomes da Silva, ocupante do emprego
de Agente Administrativo, 	
LT-SA-801.C,25, da Tabela Permanente
da mesma Universidade, para execzer,
em ca-áter provisório e por se tratar de
primeiro provimento, a função de Di-
retor da Divisão de Coordenação Técni-
ca de Programação, Código: DAI-1111.2,
da Coordenação de Programação, do Nú-
cleo de Televi ão e Rádio, Seln PieJuizo
da ohrervância da correlação estabeleci-
da pelo Decreto n9 76.543, de 4 de no-
vembro de 1915, publicado no Didrio
Ofictal de 8 subseqüente, quando dos
provimentos da referida função que
ocorrerem apos a respectiva vacância,
ficando dispensada da função de Chefe
da Seção de Tráfego, Cód/g4: DAI-111.1,
da Divisão de Produção da Coordena-
dona de Programação, do Núcleo de Te-
Evisão e Rádio, para a qual fora de-
signada pela Portaria ri.' "98, de 16.2.77.
(Processo caqui n9 7.465-78) .

N9 310 - Designar Iria Machado Pe-
di° a, ocupante do emprego de Agente
Administrativo, LT-13A-801.C.24, da Te-
bela Permanente da mesma Universida-
de, pana exercer, em caráter p-ovirório
e por se tratar de prime-To provimento,
.a função de Diretor da Divisão de Pro-
dução, Código: DAI-111.2, da Coordena-
do-ia de P-ogramação, do Núcleo de Te-
levisão e Rádio. sem pre ttrui da obser-
vánci a da correlação estabelecido. pelo
Decreto n9 76.543, de 4 de novembro de
1975, publicado no Diário Oficial de 8
subsequente, quando dos provimentos da
refcrida função que ocorrerem após a
respect va vacância. (Procesd 17PPE a9
7466-78) .

N9 311 - Designar Wilma, Carlota
Ferreira Coutinho, ocupante do empre-
go de Agente Administrativo, 	
LT-SA1301.C.24, da Tabela Permanente
da mesma Universidade, para exercer,
em caráter p-,ovisório e por se tratar de
primeiro p-ovimento, a função de Che-
fe da Seção de Redação, Código: .'
DAI-111 1, da Divisão de Produção da
Coo' denadoria ele Programação, do Nú-
cleo de Televisão e Radio. sem prejuízo
da observância da co-relação estabeleci-,
da pelo Decreto ng 76.543, de 4 de no-
vetrib-o de 1975. publicado no Diário 0/1-
eftif subsequente, quando dos pro-
vimentos da referida função que ocorre-
rem após a re-pectiva vacância.( Pro-
cess UIFPE ng '7406-18).

N° 3112 - Designar Severino de Al-
meida, ocupante do emprego de Agente
de Cinefotoerafia e Microfilmagem, ..
LT-N14-1033.B.26, da Temia Permanen-
te da mesma Unversidade, para exer-
cer, em caráter provisótio e por se tra-
tar de primeiro provimento. it função de
Chefe da Serão de Realização de TV,
Código: DAI-111.1. da Div isão de Pro-
dução da Coordenadorla de P-ograrnaçâo,.
do Núcleo de Televisão e Rádio, sem
preiuizo da observância da correlação es-
tabelecido, pe'o Decreto ri"' 76.543, de 4
de novembro de 1975, publicado no Ma-
rio o deia/ de 6 subsequente. quando dos
provimentos da referida função que o-
correrean apó-  a respectiva vacAncia.
(Processo temeis: n9 '746648)..

Nç 313 - Designar Mirian de Souza
Leite, ocupante do emprego de Agente
Admini-trativo. LT-SA-801 D.30, da Ta- .
bela Permanente da mesma Universida-
de, para exercer, em caráter p-ovisóriu
e por se trotar fie nelmere
a funcão de Chefe da Seção de Re-Reza-
rão de RA-lio Códieo: DAI-111.1, da Di-
vi,ão de Produção da Coordenadoria
P-og-amaeão, o Núcleo de Televisão

2 - Conceder à. candidata ora admitida o prazo fle 30 (trinta)

dias, contados da publicação desta Portaria, para entrar em exercicio, dee

de que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste seu interesse em aceitar o

emprego.

DIRETOR
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Rádio, sem preju i zo da observância da
co-relaçâo estabeleeda pelo Decreto n9
76.543, de 4 de novembro de 1975, pie,
bl icado no Diário Oficial de 6 subse-
quente, quando 'os provimentos da refe-

. ride função que ocorrerem aper a res-
pectiva vacância. (Processo 'CARPE n9
7466-78)-.

N9 314 - Designar Luiz Santos Fer-
reira, ocupante do Anon-erro de Agente
de Cinefotografia e Microfilmagem.....
LT-tNM4033.B.31, da Tabela Permanen-
te -da mesma Untversdade, para exer-
cer, em Oare,ter provisório e por se Ca-
tar de primeiro provimento, a, função
de Chefe da Seção de Elenco, eeldigo:
DA1-111.1, da Divisão de Produção da
Coorcienadorie de Programação, do Na-
de° de Televisão e Rádio, sem prejuizo-
da observiricia da correlação estabe/e-
cicia pelo ?Derreto n9 76-.543, de 4-de no.
vembro de 1975, publicado no Diário Ofi-
cial de 6 subsequente, quando dos pro-
vimentos da referida função que °cor-.
lerem após a respectiva vacância. (Pro-
cesso UFPE n9 7466478).

N9 315 - Designar José Amaro da
Silva; ocupante do emprego de Artífice-
de Eletricidade e Comunicaçõee, .'
LT-NM-703 .14 (Artífice), da Tabela Per--
manente da mesma Universidade, -para
exercer, em caráter provisório- e por 'se
tratar de primeiro puivimento, a .função
de Chefe da Seção de Telev são, Código:
DAI-111 .1. dit. Divido de Operações da
Coordenadoria Técnica, do Núcleo de
Televi . ão é Rádio„ sem prejeizo da obe

-servânciii da eorreIação-estabeiecida pelo
Decreto n9 76.543, de 4 de novembro de
1975, publicado no Diário Oficial de 6
subsequente, guando das .provimentos da
referida função que ocorrerem após a
respectiva vacância. (Processo UPPE n9
7466-78).

N93113 - Des'gnar Edvaldo Santiago
da eilva, ocupante do emprego de Ar-
tifice de Eletricidade e "Comuncações,
IffeNef-703.14 (Artífice), da Tabela Per-
manente da mesma Universidade, Para
exerceee m caráter provisório e por se
tratar de primeiro provimento, a função
de Chefe da Seção de Transmesees Ex-
ternas, Código: DAleill A, da Divisão
de -Operações da Coordenadoria Técnica,
do Núcleo de Telev são e Rádio, sem
prejuizo- da observilittla da correlação
estobelecfda -pelo Decreto n9 76.543, de
4 de. novembro de 1975, publicado no
Diário Oficial de 6 subsequente, quando
doe provimentos. da .referida função que
ocorrerem após a respectiva Vacância.
(Processo IMPE n9 7466478) .

O Reitor da Universidade Federal de
Pernambuco, no ueo da atribuição que
-lhe confere o artigo 12 do Decreto ne
12.912, de 10 de outubro de 1973, e ten-
do em veta o disposto n o item 4 -da
Instrução Normativa DASP n9 46, de 19
de agosto de 1975, resolve:

N9 317 - Designar Maria da Concei-
ção Ferreira, ocupante do emprego de
Agente Administrativo, LT-SA-801.C.24,
da Tabela Permanente da mesma Uni.,
versidade, para exercer a função de Se-
cretário Administrativo do Núcleo de
Televisão e Rádio, Código: DAI-ael.1,
-correlata com a Categoria Pule:Orlai in-
dicada, de acordo com o Decreto n9
76.543, de 4 de-novembro- de 1975, publi-
cado no Diário Oficial de 6 -subsequente,
em vaga decorrente da dispensa de leda
Guimarães de Oliveira. (Proceeo
559 7466-18)-.

Nç 318 -- Designar Jorge Lopes de Oli-
veira,. ocupante do emprego de Dese-
nhista, LT-NM-1014.A.29, da Tabela
Permanente da mesma Universidade,
para exercer a função de Chefe da Se-
ção de Cenografia, P gurinoe e Maqui

-lagem, Código: DAI-411.1, da Divisão de
Produção da Coardenadoria de Perna-
mação. do Núcleo de Televisão e Rádio,
correlata com a Categoria Funcional
indicada, de acordo com o Derreto
76.543, de 4 de novembro de 19'75, pu-
blicado no Diário Oficial de 6 subse-
quente. (Processo Iheet. ne 7466-78) .

Ne 319 - Designar José Gomes da Sil-
va, ocupante do emprego de Agente Ad-
m'n1 trativo, LT-8A-801.C.24, da Tabe-
la Permanente da mesma Universidade,
para exercer a funcão de Chefe da Se-
cão de Tráfego, Código: DAI-111.1, da
Divieão de Produção da Coordena.doria
de Programacão, do Núcleo de Televisão
e Rádio, correl ata com á Categoria Fun-
cional indicada, de acordo com o De-
creto ne 76.543, de 4 de novembro de
1975. publicado no Diário Oficial de 6
subsçquente, em vaga decorrente da dis-

pensa de Terezeih-a Campos Gomes da
Silva. (Prcresso UPPE n9 7406-78) .

O Reitor da Universidade Pede-ai- de
Pernambuco, usando da competência oue
lhe foi atribuída pelo a rtigo 12 do De-
creto n9 72.912, de 10 de outubro de
1973, e tendo em vista o contido no Pro-
cesso Ut: n9 4209-78, reolve:

N9 320 - Conceder dispensa, a partir
de 1.3.78. a Valendo de Vasconcelos
Coelho, ocupante do cargo de Medico,
1(5-901.13.47, do Quadro Permanente da
mesma Universidade, da função de. Co-
ordenador da Coordenado-ia dos Ser-
viços e Cooperação Proessional, Códi-
go: DAT-111.3, do Hospital das Clínicas,
para a qual fora designado pele Por-
taria n9 234, de 24.3.76.

149 322 - Designai- Ernani Euebnio
Verem a de Melo, ocupante do cargo de
Médico, NS-901.B.47, do Quadro Per-
manente da mesma Universidade, para
exerce- a função de Coordenador da CO-
ordenadoria dos Serviços de Coopera-
ção Feofiselonal. Código: DAI=111 3, do
Hospital das Clinicas, eorrelata com a
Categoea Funcional indicada, de acordo
com o Decreto n9 76.543, de 4 de no-
vembro de 1975, publicado no Diário Ofi-
cial de 6 subsequente, em virtude da
dispensa conced ida a Valêncio de Vas-
concelos Coelho. (Processo IMPE n9 ..
6078-78). -- Paulo Frederico do Rego
Maciel, Reitor

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL
PORTARIAS DE 22 DE MAIO

DE 1978
O Reitor da Universidade Federal do

Rio Grande do Sul, usando da competên-
cia que lhe foi atribuída pelo artigo 7.°,
ri.° II, do Decreto n.° 77.336, de 25 de
março de 1978; resolve:

N.° 528 - Designar o Técnico em Co-
municação Social, LT-NS-931, Classe..
Deferência 40, Blasio Hugo Hickniame
para exercer a função de confiança de
Diretor da Editora, Código LT-DASe101.1,
constante da Tabela Permanente da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul,
de que trata 6 Anexo I da Portaria núme-
ro 423; de 21 de março de 1978, do Dire-
tor-Geral do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público (DASP).

Ne, 529 - Nomear o Psicólogo, NS-907,
Classe C, Referência 47, Arthur de Mat-
tos Saldanha, para exercer o catgb em
comissão de Diretor do Centro de Orien-
tação e Seleção Psicotécnica, Código-
DAS-101.l, constante do Quadro Perma-
nente da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul, de que trata o Anexo I da
Portaria n.° 423, de 21 de março de 1978,
do Diretor-Geral do Departaniento Adnu-
nistrativo do Sorrio Público (DASP).

N.° 530 - Nomear o Professor José Lei-
te de Souza, para exercer o cargo em co-
missão -de Diretor do Departamento de
Integração Universidade - Empresa,
Código DAS-101.1, da Pró-Reitoria de
Extensão, constante do Quadro Perma-
nente da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul, de que trata o Aftexo I da
Portaria n.° 423, de 21 de março de 1978,
do Diretor-Geral do Departamento Adiei-
eistrativo do Serviço Público (DASP).

N. 531 - Designar a ocupante do em-
prego de Técnico em Assuntos Educacio-
nais, LT-NS-927, Classe B, Referencia
44. Ana Maria Della Zen, para exercer
a função de confiança de Diretor do De-
partamento de Extensão Universitário,
Código LT-DAS-101.1, da-Pró-Reitoria de
Extensão, constante da Tabela Permanen-
te da Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul, de que trata o Anexo I da Por-
taria n.° 423, de 21 de março de 1978, do
Diretor-Geral do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público (DAS?).

O Reitor da Universidade Federal do
Rio Grande do Sul, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 12 do Decreto
número 72.912, de 10 de outubro de 1973,
resolve:

N.° 533 - Designar Ieda Martinbianco,
ocupante do emprego de Agente Admi-
nistrativo, LT - SA -891, Classe A, Refe-
rência 25, da Tabela Permanente da Uni-
vszeidade Federal do Rio Grande do
Sul, para exercer a função de Chefe da
Seção de Registro do Diploma e Certi-
ficado, DAI-111.2, da Divisão de Admis-
são e Controle da Vida Escolar do De-
partamento de Controle e Registro Dis-

Processo n.° 038077-78, da Reitoria, re-
solve:

Retificar os termos da Portaria n.° GR-
220.A-78, de 9 de maio de 1978,_ parei
conceder aposentadoria a , Acãcio Gari-
baldi de Paula Ferreira de Thiago, ma-
tricula número 1.298;586, de acordo com
o artigo 176, item II da Lei n.° 1711, de
28 de ;outubro de 1952, artigos 101, Itere
III e 10,2; itens I, alínea "a" da Consti-
tuição:Federal, e artigo 9.°, 1 3.°, aliasse
"a" e "b" da Lei ,n.° 8.182, de 11 de de-
zembro de 1974. - Caspar Erich Etem-
vier.

MINISTÉ
)
RIO DA INDÚSTRIA...

E D-0 COMÉRCIO
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

da 24 de	 maio	 da 19 78
Altera a Tarifa de Seguro Facultativo de
Responsabilidade Civil de Proprietários
de Veículos Automotores de Vias Terres-
tres. (Circular SUSEP n9 13/70) .

O Superintendente da Superintendência de Segure. Privados
(SUSEP) , na forma do disposto no art. 36,
alínea "e", do Decreto-lei n9 73, de 21
de novembro de 1966;

considerando o proposto pelo Instituto de
Resseguros do Brasil e o que consta do processo SUSEP n9
001-02227/78;	 RESOLV E:

1. Aprovar a inclusão do subitem 2..10 no
Art. 49 - Prémios, da Tarifa de Seguro Facultativo de Respon

.sabilidade Civil de Proprietários de Veicules Automotores de
Vias Terrestres, conforme abaixo:

"2.10 - Em casos de veículos de pas
seio locados pelo segurado, dirigidos por seus prepostos, per
mite-se a contratação do seguro, desde que na apólice os pre
postos estejam devidamente especificados e se inclua no con-
trato a Cláusula Especial a seguir:

Alpheu Amaral

CLÁUSULA ESPÈCIAL PARA SEGUROS DE VE1CULOS DE PASSAGEIROS

LOCADOS 

1) Esta apólice garante, de acordo com a Cláusula 1, dasan
dições Específicas do seguro Facultativo de Responsabi
lidade Civil de Proprietários de Veículos Automotores
de Vias Terrestre, os danos(materiais e/ou pessoais)
causados a terceiros-pelos veículoe locados em nome do
Segurado, no período de -... a ...., enquanto estiverem
sendo dirigidos pessoalmente por um de: seus peepostoe
devidamente especificados na apólice.

2) O pagamento de qualquer indenização decorrente deres
ponsabilidade assumida por eata apólice será feito de
acordo com a Cláusula VIII das Condições Específicas'.

3) A cobertura desta apólice é automática, iniciando-se no
momento em que o veículo é entregue ao locatário.

4) Quàlquer indenização coberta pela presente apólice só
-será paga se for devidamente comprovado que o veIculo
estava, na ocasião do sinistro, sendo dirigido pessoal
Mente por um dos prepostos do Segurado especificados na
apólice, mediante a apresentação do respectivo contrato
de locação.

2.10.1 - O enquadramento tarifário
deve ser efetuado na categoria 0-1 e o premio calculado na
base anual de um veículo por preposto especificado na ap5
lice".

2. Esta circular entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

cente da Pró-Reitoria 'de Graduação, da
mesma Universidade; prevista no Anexo
I do Decreto n° 78.691, de 10 de rimem-
bro de 1976. - Professor Homero Só Jo-
bim.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA CATARINA

PORTARIA N.° (3R-2251e1)E 23 DE
MAIO DE, 1378f.

O ReitOi da Universidade _Federal de
Santa l ,catarina, nó Ume ele (sias 'atrIbui-
eties e tendo em vista e elee, econsta do

CIRCULAR e.* 28
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'CISOOLAR N. e 29 •
	 26. de	 maio	 de 19 78
., Aprova Cláusula Especial de Vistoria para
--SegUrOS de Importação. - Ramo Transportes.

.10,§à1OMMIeholímt(pds8MmeiffisedéàOvde-Simpii~ice.
SUSEP) ,, ha forma dó disposto no 'art.' 36,

alínea "c", do-Decreto-lei n9 73, de- 21
P9Mffimbro de. 66-;	 ,-(-Á--r
ãfdé;andjIgL4jítYpeillíc	 l	 Aííituto_de

dó TIWil4EW'o- wierrUlls821 -~getIMSUSEP n9
1101,02966/78;

. •	 RM-AP-L. V E: 	 :
.14 P-15-naproVar a'nelãosul30"Zapecial de Visto-
~ t

re.Qi GrrT,,
ria para SeguroS'de -iMportaçao,1	consante do Anexo, que fica
fazendo parte integrante desta circulai-.

2. Esta circular entrará em vigor na data
revogadas as disposições em contrário.

Alpheu Amaeral

ANEXO À CIRCULAR N929 178

CLAUSULA ESPECIALDE'VISTORIA PARA SEGUROS DE IMPORTACAO

A vistoria de que ; trata o item 15 - "VISTORIA" - UB Condi
ções Gerais desta ap6iice será obrigatoriamente realizada no
-prazo Máximo de 5..(CinCo) dias, contado do término da descarga
do .navio ou aeronave e- antes de sua retirada do porto ou aero
porto, ainda que destino final da viagem segurada seja outro
que não o ~tante do:Conheciiméntodo embarque-

1.1 - Sempre qUe.a avaria ou o dano no .objeto segurado se
ja decorrente de cause impútável ã responsabilidade do trans
portador e/ou depositário, obriga-se o Segurado, ou seus pré
postos, à apresentar smesmos o competente protesto, agindo
.de comum acordo com ó vistoriador indicado pela Companhia.

2 No caso de avaria ou falta em mercadorias importadas, obri
gam-se o Segurado, ou seus prepostos, a requerer, dentro do
~Is curto prazo e antes do desembaraço aduaneiro, a competen
te-visioria oficial, a menos que haja obtido expressa dispen
se desta providência por parte da Companhia.

2.1 A Companhia não-se responsabilizará por despesas nor
mais ou extraordinárias, com guarda, vigilância, capatazias e
armazenagens, que venham a incidir sobre ()Objeto segurado, sal
.170 no caso de que essas despesas sejam direta e exclusivamente
decorrentes da vistoria oficial não dispensada.
3 - As vistorias de eventuais ocorrências, verificadas nos per
Cursos terrestres entre o armazém portuário ou aeroviário e
o armazém ou depósito do Segurado, serão realizadas no local
de destino, pelo representante do Transportador, com .assistên
cia do vistoriador indicado pela Companhia,obsetvadag as Se-
guintes disposições:

3.1 Nos embarques ferroviários, em conformidade com o Re
gulamento Geral de Transporte,. deverá ser lavrado um Auto,men
cionando o estado e a natureza da embalagem, quaisquer vesti-
gios exteriores que o volume apresente, assim como as marcas,
números e mais esclarecimentos precisos, inclusive a avaliação
da perda, roubo ou avaria.

3.2 Nos embarques rodoviários, deve o consignatário fa
zer contra a Empresa Transportadora o protesto a que se refere
o Art. 756 do Código de Processo Civil, devendo seguir-se logo
após a vistoria pára a constatação dó montante das perdas ou
avarias.

4 - As condições previstas nesta Cláusula prevalecerão sobre
as impressas, datilografadas e/ou anexadas nesta apólice e sua
inobservância implicará na perda do direito a qualquer indeni

zação¡oonforme'disposto no . iterit''20 - "PERDA DE DIREITOS"--,-das
Condições 'Gerais.

5 - Ratificam-se as demais -condições desta apólice que não. oon
trariam o disposto mesta Cláusula.	 ,

PORTARIA n2 1 53	 de 24 de	 maio	 de 1976.
e	 t5	 ,•)11

O 'Superintendente da , Superintendência de Seguro. Privados

no uso das atribuições que lhe Confere . o.inciso VIII, do artigo 36,
do Regulamento , aprovado pelo-Decreto p9 60.459, de 13 de março de
1967 e tendo em vista a- autorizaçãodo DASP, constante do processo'
SUSEP n9 001-07938/77,

RES-OLVE
Admitir, em virtude de- habilitação em con-

curso público, para a Tabela Permanente da Superintendência de Segu
ros Privados - SUSEP - aprovada Consoante o Decreto m9 76.344,de 29
de setembro de 1975, publicada no Suplemento do Diário Oficiei dó
2 de outubro de 1975, para o emprego de TÉCNICO DE CONTABILIDADE"A",
código LTNM-I042.5.

NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

1. DILVA DA SILVA.

2. THOMAZ MARTINS° DA SILVA:

2. A posse terá lugar no prazo . máximo de 30-
(trinta) dias a conter da publicação da Presente Portaria no Diário
Oficial.
3. A data de admiseão a ser registrada na Cár-
teira Profissional coincidira dom- o primeiro dia de exeracip do empre-
gado admitido.

ALPHEU AMARAL

PORTARIA mR 154	 de- 24	 de	 maio	 de 19 78
O Superintendente da Superintendência de ~me Privados

no uso das atribuições que lhe confere o inciso VIII, do artigo 36,
do Regulamento aprovado pelo Decreto n9 60.459, de 13 : de março de
1967 e tendo em vista a . autorização do DASP, constante do -Processo
StISEP n9 001-07938/77.

RESOLVE
Admitir, em virtude de habilitação em con-

cUrso.páblico, para a Tabela Permanente da Superintendência de Segg
ros Privados - SUSEP - aprovada consoante o Decreto n9 76,344,de . 29
de setembro de 1975, publicada no Suplemento do Diário Oficial de
2 de outubro de 1975, para o emprego de DATIL6GRAFO "A", código LT-
SA-802.1.

NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

1. IRACI DE SOUZA VEIGA
2. A posse terá lugar-no prazo máximo de 30
(trinta) dias a contar da publicaçáo da presente Portaria no Diá-
rio Oficial.
3. A data de admissão a ser registrada na qdr¡
teira Profissional coincidirá com o primeiro dia de 40skkcicio db eg
pregado admitido.

ALPHEU AMARAL

MINISTÉRIO DO INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIAS DE '24. DE MAIO DE 1978

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NAdIONAL. DE OBRAS DE S.A

NEAMENTO, usando das- atribmiçães que lhe confere o' item VI, dó-ar
tigo 59 do Decreto n9 72 872, de 03.10.73, e tendo em vista o dis
posto no Decreto n9 78 391, de 09.9.76, resolve:

N9 1121 - DESIGNAR o- Engenheiro LT-NS-9-16.A, Ref. 37,da

Tabela Permanente deste Departamento, GETULIO BRASIL S.CHNEIDER,pa

ra Chefe do Serviço de- Controle de -Operação de Equipamento -I)A1-

111.2, da Divisão de Projetos e Obras da 12a. Diretoria Regional;

em vaga decorrente da dispensa de Nilton Fernandes cia Silva.(Proc.'
n9 3397/78).

Resseguros

de sua publicação,•



Õ DIRETOR GERAL DO- DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

ta 72 872, de 01:10,73„ e tendo em vista o disposto no Decrete 78 391,de

09.9.76, resolve:

N9 112.5 -DESIGNAR oPxocurador Autãrquico SJ.1103-.B.Ref.

44, do Quadro Permanente deste Departamento, JOSÉ CLEMENTE RIBEIRO QUEI-

ROGA, para. Assistente . - DAI.112.3, do Diretor da 9a. Diretoria Regional,
em vaga-existente. (-Pret.. 3642/78) JEFFERSON DE ALMEIDA - Diretor-Geral.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE
PORTARIAS DE 30 DE MAIO

DE 1978

O Superintendente da Superintenden-
do do Desenvolvimento da Região CO-
tro-Oeste (SUDECO), usando de tuas
atribuições legais e tendo em vista a au-
torização do DASP, através do Processo
n.° 009093-78, resolve:

N. 42 — Admitir, sob o regime da le-
gislação trabalhista, para integrar a Ta-
bela Permanente da Superintendência do
Desenvolvimento da Região Centro-Oeste,
o candidato habilitado em concurso pu-
blico, no seguinte emprego:

Procurador Autárquico, Código LT-I5J-
1103 -- Classe "A", Ref. 37:

Eutério Batista Gusmão.
O candidato, ora admitido terá o pra-

zo de 30 (trinta) dias, a contar da data
da publicação desta Portaria, para entrar
em exercício. — Júlio Amoldo Laender.

O Superintendente da Superintendên-
cia do De.senvolvimento da Região Cen-
to-Oeste (SUDECO), no uso de suas
atribuições legais que lhe confere o item
VIII, do art. 8.°, do Decreto n.° 72.777,
de 11 de setembro de 1973 e parecer do
DASP, sem número, datado de 12 de agos-
to de 1977, resolve:

N.° 43 — Nos seus impedimentos even-
tuais, os titulares das funções de Direção

e Assistência Intermediárias a seguir se-
rão substituídos pelos seguintes servidores,
bem como alterar os itens II, IX e XII,
constantes da Portaria n.° 035-SUP de
10 de junho de 1977:

I — A Secretária do Superintendente
LT-DAI-111.2, por Rita Maria Travessos
Toscano de Brito, Agente Administrati-
vo LT-SA-801-2;

ri — A Secretária do Superintendente
Adjunto de Operações LT-DAI-111.2, por
Sioe Lan, Agente Administrativo LT-SA-
801-2;

III — A Secretária do Superintenden-
te Adjunto de Planejamento LT-DAI-
112.2, por Neliédja Araújo Rocha, Agente
Administrativo LT-SA-601.2;

IV — A Secretária do Superintenden-
te Adjunto Administrativo LT-IYAI-111-2,
per Maria Cecilia da Costa Oliveira, Agen-
te Administrativo LT-8A-801.3;

V — A Secretária do Chefe de Gabine-
te LT-DAI-111.1, por Análla Pereira de
Matos, Agente Administrativo LT-SA-
801.4;

VI — A Secretária do Diretor do De-
partamento de Pessoal LT-DAI-111.1,
Maria Anita Oliveira, Agente Adminis-
trativo LT-SA-801.2;

VII — O Chefe do Serviço de Registro
e Controle de Pessoal LT-DAI-111.3, por
Judson Henriques, Agente Administrativo,
LT-SA-801.3;

VIII — O Chefe do Serviço Financeiro
LT-DAI-111.2, par Irany José Marques,
Agente Administrativo LT-SA-801.3; •
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N ct 1122 - DESIGNAR o Engenheiro LT-NS-916.A, Rel. 38,da

Tabela permanente. deste Departamento, ARISTOCLES C414)0 .JUNIOR,pa
ra Chefe da Residência de Itaberai	 DAI.111,3, subordinada 6a,

Diretoria Regional, em vaga decorrente da aposentadoria de 	 Raul

Cruz de Arejo Costa.

Em consequência fica dispensado de Chefe 	 da

Divisão de . Planejamento. (Proc. 3671/78).

O DIRETOÈ-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SA

NEAMENTO, usando das atribuiçães que lhe Confere o item VI, Io ar
tigo 59 do Decreto m9 72 872, de 03-.10.73, e tendo em vista o dis

posto no item XI, do artigo 35, do Regimento Interno do DNOS, a

provido pela Portaria Ministerial n9 1010, de 10..3.75, resolve:

N9 1123 - CONCEDER aposentadoria mo Quadro Permanente

-deste Departamento, na forma dos artigos 101, item III e 102, i

tem I, letra "a" da Emenda Constitucional n9 01/69, com as vante

gene previstas no artigo 180, letra "a" da Lei n9 1711„de 28.10.52,

com à nova redação dada pela Lei n9 6481„. de 05.12.71, ao Agente

de Serviços de Engenharia NM-1013 -.D, Ref. 33, RAUL CRUZ DE ARADJO
COSTA, matricula n9 2 021 316, lotação da 6a. Diretoria Regional.

(Proc. n9 3672/78). JEFFERSON DE ALMEIDA - DIRETOR-GERAL.

PORTARIAS DE 24 DE. MAIO DE 1978

O -DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS ' DE SANEAMENTO,
usando das- etrihuições que- lhe confere o item VI, do artigo 59 do Decre
to 72 81I,. -de 0110.73, e tendo em vista o disposto no item XI, do artigo

35, do Regimento Interno do DNOS, aprovado pela Portaria Ministerial -

1070, de 10.3.75, resolve:

.N9 1124 - EXONERAR,apedido,oProcurador Autirquico SJ.

1103,2.Ref.44, -do Quadro Permanente deste Departamento,lotação da 9a. Di

retoria Regional, JOSÉ CLEMENTE RIBEIRO QUEIROGA, do cargo de Coordena -

dor de Modernização Administrativa DAS.101.1, da Diretoria Adjunta . de

Planejamento.

Em consequência fixar ajuda de custo em 3 (três) meses de venciMen

tos, nos termos-do Decreto 7-5 647, de 23.4.75.

XI — O Chefe do Serviço de Patri-
mônio LT-DAI-111.2, por Dora melo Ro-
drigo" Agente Admbistrativo, LT-13A-
801.2;

XII — O Chefe da =uma LT-DAI-
111.3, por Joviene Rita de Miranda,
Agente Administrativo LT-SA-801.2. —
./11Zio Araoldo_Lasoder.

dc).NtRA-ro
• MINISTÉRIO, eDOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
EXTFULTOIDE fNSTRUMENTO CONTRATUAL

(ARTIGO ,19 DO DECRETO NR 78.302/76)

INSTRUMENTO: Convinio PG-014/78

PARTES: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e o Território Fe
deral de Rondinie.

OBJETIVOS E FUNDAMENTO LEGAL: O. Governo de RepUblica Federativa do Bra
sill no internei, da economia naóional e
da harmonia da atividade tecnico-opere -
cional dos poderes responsáveis pela aia,
culação rodoviária em todas as áreas do
território nacional, decidiu instituir o
Programa -Especial de Vias Exp 	 ,-PRO-
GRES, aonaubstanciado, no Decreto ne 71
273 de 30 de Outubro dó 1972, Refilrido 1
Programe, que e administrado pelo DNER ,
Autarquia vinculada ao Ministério dos .1
Transportes, tendo. como objetivo prifici-
pal,,a consecução de -um sistema de circu-
laçoo repide e éóonomice, que integre as-
redes rodoviária nacional e a viária ul
bana, necessitaria; pare alcançares T
suas finalidades de obter a participação
dás poderes locais, mais diretamente res
ponsáveis pelos problemas para cuja sola
çio visa o PROGRES, contribui'r. Tal par.,
ticipaçio á indispensável 1 coordenada e
labore:gap de plenos, fixaçao de prioridi
das e exeaução de projetos, bem como aoT
suporte financeiro das reelizaçoís pro
graMedee. Objetiva, assim o presente Con
vônio, tal como adaitido no ato constitu
tivo do. PROGRES, regular a cooperação en
tre o Governo Federal representado pelo,.
DNER, e o Território Federal de -Rondônia
dentro das diretrizes do PROGRES.

IX — O Chefe do Serviço de Contabili-
dade LT-DAI-111.2, pdr Mala- de Nazi-
reth Veloso Costa, Agente Administrati-
vo LT-SA-801.2;

X --0- Chefe do Serviço de Compras
LT-DAI-111.2, por José Alves da Silva,
Agente Administrativo LT-53A-801.2;

-=)f!)-:,

VALIDADE E EFICXCIA DISSOLUCK0	 ,	 -

usando das atrihuiçães que lhe confere o item VI, do artigo 59 do Decre- ALTERAÇOES.ARBITRAMENTO: O presente Convônio entrará em vigor, na data
de sue assinatura adquirindo 'Validade e eficá
cie, quando aprove:domino Conselho Administre
tivo. Considerar-Se-a dissolvida a presente 1-
canvençao: á) com á extinçao do programa cria
do pelo Decreto n g 71.273 de 30 de outubro a
1972, ou b) pela superveniencia de Lei ou ato
que o torne material ou formalmente imoossl -
vai, As altereçoes que se façam oecessarias
fixaçío de refiras de interoretaçao ou corri -
gende de possiveis infraçoes se processarao 4
mediante negociaçoãs entre as partes convenen
tes.; No caso de ocorrer ponto cOntróverso otie
se não resolva por negociação as partes subme,
ter-se-ao a arbitramento, designando cada uma
um árbitro que entre Si,-designerão um tercei
ro, de sua livre escolhe. Assim por estarem T
justes e acordadas as partes, foi lavrado ó
presente Convônio, em 2 vias de igual teor e
Idintice validade, une pertencente ao DNER e
outra ao Território Federal de Rondônia. De -
les sargo axtraldes tontas cópias quantas ne-
cessárias as partes ao valendo estas quando 1
certificadas por autoridade competente do
DNER ou do Território Federal de Rondônia'.As-
einem os Representantes das partes assistidas
pelas testemunhe:é abaixo.

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO: Dos motivos constantes de fls. 10/11 ao oro
cesso de n2 38.856/77.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E -CULTURA

Flfiffigg() NACIONAL DE MATERIAL ESCOLAR
Extrato do Convênio celebrado entre a Fundação Nacional do Material Es
colar (FENAME) e o Departamento de Documentação g Divulgação (DDD),
Objeto do Conveelio: Cooperação mitua, no desempenho de tarefas	 comuns
as duas entidades, envolvendo, inclusive, disposição de material hume
no qualificado pertencente ao quadro de pessoal de cada uma delas.
Prazo: indeterminado

Preço: Inexistente, por tratar-se de colaboração reciproca entre	 gr

gãos vinculados ao Ministério da Educáção e Cultura.

Oficio n92839/7°	 (N911381 - 29.5.78 - 0116900)

4:`

(
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MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA
ELETRIFICAÇÃO RURAL

DE SANTA CATARINA S. A.
EXTRATO DE CONTRATO

Credor: The Toronto Dominiou Bank
Garantidor: República Federativa do

Brasil
Valor: US$ 5,000,000 (cinco milhões de

dólares)
Taxa de Juros: Cláusula 2.4 — 2% ao

ano acima da Taxa Interbancária de
Londres — LIBOR para ~atos a seismeses no valor do saldo deveCor do em-
préstimo.

Outros acessórios:
1) Taxa de compromisso — Cláusula

2.8
2 2) Taxa de administração — Cláusula

.7
Condições de Pagamento:
— Do principal: 15 (quinze) en litamen-

tos semestrais e consecutivo:, os 14 p.1-
mehos no valor de US$ 333,000e o último
no valor de US$ 338,000, inician..o 36 me-
ses após a data do saque.

— Dos PITOS: Pagos semestralmente,
sobre o saldo devedor.

— Dos outros acessórios:
1) Taxa de compromisso: dentro de

cinco dias após a emissão do Certificado
de Registro pelo Banco Central do Bra-
sil.

2) Taxa de administração: parcela úni-
ca, na data do saque.

Devedor: Eletrificado Rural de Santa
Catarina 83 . A . — ERMO

Impostos e demais despesas:
Por conta do Devedor e os pagamen-

to: serão livres de quaisquer encargos —
Cláusula 2.15 e 8.8.

Procurador para • redeber citazão em
nome do Devedor em Nova Iorque, Esta-
dos Unidos da América:

Banco do Brasil S.A. — Cláusula 8.
(A) (II)

Data: 18 de maio de 1978.
(N.° 6876 — 30-5-78 — Cr$ 660,00)

MINISTÉRIO
DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL
SISTEMA NACIONAL

DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
Instituto Nacional de Previdência

Social
Stntese do Contrato de Locação de Ser-

viços de Limpeza e Conservação das
Dependências ocupadas pelo Hospital
de ,Oncologia, situado 4 Rua Equaack
na 831.
Ref. Proc. número INPS-SRRJ núme-

ro 17-0/P-396.184-78 — DG -- INAMPS
número 3.004.846-78 — Tornada de Pre-
ços número 02-78. No dia 17 de maio de
1978, foi celebrado o Contrato de Loca-
ção de Serviços de Limpeza e Conserva-
çao das dependencias ocupadas pelo
Hospital de Oncologia, situado à Rua
Equador, 831, entre o Instituto Nacional
de Assistancia, Medica da Previdência
Social e a firma Hygia — Empdresa Bra-
sileira de Serviços Limitada., represen-
tado pelo Doutor Murilo de Castro Mon-
te. Diretor do Hospital de Oncologia, de
um lado, e, de outro, a Senhora Isoles
Carvalho Ribeiro. Os serviços serão exe-
cutados pelo prazo de 1 (um) ano, inicia-
dos em 1 de abril de 1978 e a terminar
em 31 de março de 1979, sujeito a prorro-
gação automática por igual periodo. O
valor mensal autorizado é de Cri .—
155.000,00 (Cento e cinquenta e cinco mil
cruzeiros). A firma conttatada executa-
ra os serviços em horteloa indicados no
referido contrato. Em garantia dos servi-
ços, a firma prestou caução de Cr$ ..
93.000,00 (Noventa e tres mil cruzeiros).,
correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor global dos serviços, conforme OR
número 14 de 1978, que se acha anexada
às folhas número 42 do referido proces-
tio. A premente síntese foi publicada no
BSL número 37 de 26 de maio de 1978
em cumprimento ao Artigo 303 do .....
RGPS.

Of. 883 — Ag. Nacional
SECRETARIA REGIONAL DE SERVI-

ÇOS GERAIS E DO PATRIMÔNIO
Extrato do Contrato número 007-76 —

Processo número 08-000-51.599 de 1978 —
1 de setembro de 1976 — Tomada de Pre-
los mimara 41 de 1976. Na forma da de-
cisão exarada as folhas 91 do Processo
citado, foi firmado em 28 de julho de
1977 o contrato número 007-77 entre o
I/ePS e a firma ORGAL — Organização
Garcia Limitada. para execução dos ser-
viços: a) de manutenção e reparos (ele-
tricidade, alvenaria, pintura, rede hidráu-
lica, capintaria, marcenaria, maquina e
aparelhos, soldagem e vidraçaria; b) —
serviços de carga e descarga de veiculas.
-- O Prazo do contrato é de 12 (doze)
meses. A despesa. no valor total de Cri
1.773.900,00 (um milhão, setecentos e se-
tenta e três mil e novecentos cruzeiros)
correra à conta do dotação orçamentaria
própria, tendo sido emitidas as Notas de
Empenho números 19, 40, 80, 112, 135. 161.
280 de 1977 e 49 de 1978.

Oficio 178 — Ag. Nacional
RESUMO DE CONTRATO

DE LOCAÇAO DE SERVIÇOS
O Gerente Regional do INPS, em São

Paulo, faz saber que foi realizado o se-
guinte contrato:

Extrato de Contrato de Prestação de
Serviços — Processo SSP número 104301
de 1977 — BR — 05299-78. Tomada de
Preços — 015 — SSP-180-77. Na forrna
da decisão exarada às fls. 134, do pro-
cesso citado. foi firmado em 21 de março
de 1978 de 1978. o Contrato entre o PRE'
— INPS — IPASE e a firma Empresa
Limpadora do Minho Ltda., para exe-
cutar serviços de limpeza e conservação
das dependências ocupadas pelo IPASE
— PRE, — INPS, no Estado de São Pau-

. lo, pelo prazo de 10 (dez) meses. A des-
pesa, no valor total de Cr$ 1.158.144,08
(um milhão, , cento e cinquenta e seta
mil cento e quarenta e quatro cruzeiros
e oPo centavos) correrá- por conta de
dotação Orçamentaria própria. verba —
3.1.3.2. — 05.00.

São Paulo, 15 de maio de 1978.
Af. 174 -- Ag. Nacional

INSTITUTO
DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
EXTRATO DE CONTRATO

Extrato cio Contrato número 01-77 —
Processo número 15-023-15.582-78, de 17
de setembro de 1978. -- Tomada de Pre-
ços número 01-77. — Na forma da deci-
são exarada tis folhas 32, do processo ci-
tado foi firmado em 15 de agosto de 1977,
o Contrato número 01 de 1977, entre o
INPS e a firma EMPELLCO - Empresa
Pernambucana de Locação, Limpeza e
Conservação Limitada., para prestação
de serviços de limpeza pelo prazo de 12
(doze) meses. A despesa, no valor total
de Cr$ 578.000,00 (qiunhentos e setenta e
seis mil cruzeiros), correr& a conta da
dotação orçamentária própria, tendo sido
emitidas ás Notas de Empenho números
2.019-057-313-05-20, 2001-010-313-05-58 e
2006-032-313-05-249, de 30 de agosto de
1977.

Paulista, 16 de maio de 1978.
Of. 170 — Ag. Nacional

Resumo do Terceiro Termo Aditivo ao
Contrato número 06-76, assinado em 12
de março de 1976 pelo Instituto Nacional
de Previdência Social, e, em face da Lei
número 6.439 de 1977 que instituiu o
SINPAS e PT-MPAS 838 de 1977 agora
firmado pelo Instituto de Administração
Financeira da Previdência e Assistência
Social — IAPAS e a Empresa Construto-
ra Marajá S. A., para conclusão da
construção do prédio destinado ao Centro
de Reabilitação Profissional em Porto
Alegre — RS. — Objeto: Serviço extra-
contratual constante de: a) subdivisão
de áreas no 1.0 e 2.° pavimentos, com
emprego de paredes divisórias removivels
Soeiflix 53-D, destinadas a mais nove
consltórios; b) abertura e colocação
de portas Aludor; c) fechamento de
guichês; d) execução de armários; e)
relocalização de pontos de iluminação;
O instalação de grelha de insufla-
mento para ar condicionado no consul-
tório do 1.° pavimento. Valor: Cr$ ....
656.380,87 — (seiscentos e cinqüenta e
seis mil e trezentos e oitenta cruzeiros e
oitenta e sete centavos). Prazo: 60 —
(sessenta) dias a contar de 11 de abril de
1978. — Empenho: Nota de Empenho
número 51 de 1977 — CRP número 5.356
— 147700488. — Dotação: Custo 570 —
rubrica 411-03. --- Referência: Pro-
cesso INPS-19-000-255.033-77 — INAMPS

—
DG-3.001.365-78. — Local e data:

Porto Alegre, 11 de abril de 1978.	 -
Of. 173 — Ag. Nacional

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E comutem
INEarrulro NACIONAL ()E TECNOLOGIA

Fundo de Armo) à Tecnologia
EXTRATO DO TERMO DE AJUSTE NS'48/78

a) Espécie: Termo de, Aihuste n 9 08/78 idaltalici.le2ãSsin'ado-Idm 22/05/78 en
tre o Instituto Nacional de Tecndlogi`a rf-bn-do •_de.- 'Àáriaro à Tecnolo
gia (INT/FUNAT) por Roberto Gomes de Oliveira - Diretor Geral do
INT e a-Fundação de Tecnologia Industrial (FTI) por -Jul-io de Mello
Garcia e Paulo Mercês - Representantes da FTI, com intervenien -
cia da Secretaria de Tecnologia Indust r̀idla (STP/MIC) 'por José de
Lima Acioli - Secretário de Tecnologia Indutirial em exercício.

b) Resumo do objeto do Termo de Ajuste: A execução pela FUNDAÇÃO	 do
Projeto "Normalização no Setor Metal/Mecânico - 2a. Fase".

c) Decreto Lei n 9 200/67 (letra "d" do parágrafo segundo do art.126),
Decreto Lei n 9 239/67, Decreto n 9 66.111/70, Portaria SG n 9 52/74
e Portaria SG n 9 65/77.

d) Crédito pelo qual correrá a despesa: Plano de Aplicação do FUNAT
na dotação "3.1.3.2 - Outros Serviços de Terceiros", aprovado pela'
Junta Administrativa em 06/03/78 (Publicado no B.P. do MIC n 9 43
de 06/03/78.

e) Número e data do empenho da despesa: Empenho FUNAT n 9 051 de 22 de
maio de 1978.

f) Valor do Termo de Ajuste: Cr$ 29.733,56 (vinte e nove mil, setecen
tos e trinta e trás cruzeiros e cinquenta e seis centavos).

g) Prazo de vigência; 2 (dois) meses, contados da data de sua assina
tura.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N 9 11/77 
Espécie: Termo Aditivo ao Contrato n 9 11/77, datado e assinado em08/04/7 8 entre o Instituto Nacional de Tecnologia - Fundo de Amparo
á Tecnologia (INT/FUNAT) por Roberto Gómes de Oliveira - Diretor Ge
ral do INT e a Fundação Centro Tecnolágico de Minas Gerais (CETEC) =
por José Israel Vargas - Presidente do CETEC.

D) Resumo do Objeto do Termo Aditivo: Cláusula Primeira - Objetivo: Pe
lo presente instrumento as partes contratantes, prorrogam os prazos
de execução e vigáncia indicados nas Cláusulas DECIMA SEGUNDA e DECI
MA TERCEIRA do CONTRATO n 9 11/77, celebrado em 09 de agosto de 1977,
publicado no Diãrio Oficial da União de 25 de agosto de 1977 - Parte
I, cujo nbjetivo á a implementação do Projeto "Diagnostico do Setor
de Pedras Preciosas no Estado de Minas Gerais", que passam a ter a
seguinte redação:

"CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - PRAZO DO PROJETO: O prazo para exe
cuçao dos serviços relativos ao projeto objeto deste instrumen
to, é de 11 (onze) meses, contados a partir de sua assinatura.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - VIGENCIA: A vigência do presente CON
TRATO e de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua7
assinatura, podendo ser dilatado mediante acordo entre as par
tes, através de Termo Aditivo".

CLAUSULA SEGUNDA - RATIFICAÇÃO: As partes ratificam as demais dispo-
siçoes do CONTRATO N 9 11/77, celebrado em 09 de agosto de 1977, pu
blicado no Diário Oficial da União de 25 de agosto de 1977 - Parte T,
naquilo que não colidir com os termos deste instrumento.

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL Dr. Pe./DSA - m9 01/78 

CONCURSO PARA AGENTE DE PATRULHA RODOVIÁRIA

O Diretor da Diretoria de Pessoal do D.N.E.R„ ,por

delegação da Coordenedoria de Recrutamento e Seleção do DASP, na
forma do Decreto-lei n9 797/69, abrirá insériçães para o ceilcurso

pablico de AGENTE DE PATRULHA RODOVIÁRIA (C.01/78), destinado ao

provimento de empregos, regidos pela legislação trabalhista, nes-

te Departamento.
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1 , PRAZO - HORÁRIO E LOCAIS DE INSCRIÇÃO:

1.1 , As inscriçães serio recebidas no período de 12 a 23 de
junho, em horario e dias normais de expediente da Re

partição,

1,2 - OS candidatos poderão fazer suas inscriçães nos seguin-

tes locais do DNER:
AMAZONAS.:

Manaus	 KM 3 da Rodovia BR-174	 Bairro- de Flores.

Humaita - lesidancia 1/3,

TERRIT6RIO DE RONDÔNIA-:

-Porto Velho	 RupsGonçalves Dias s/n9.

PARA:

Scã Domingos do Capim - Km 1717 da B11,-010.

Imperatriz	 Km 1346,B11-010, bairro acau-Imgeratriz.

Capanema - Km 15,0, BR-316, Av. Presidente Madice s/n

Bairro Dom João VI.

Maxaba - BR-230, Cidade Nova s/n, Transamazanica,

Altamira - Km. 5, BR-230, TransaMazanica,
Itaituba - BR-230, Transamazamica, Bairro. Bom Jardim.

CEARÁ:

Sótral -Av, Fernandes Távora, s/m, Bairro Sinha

baia.

RUSSAS - Alto da Bela Vista s/h..

Ir&	 Rua do Cruzeiro s/n.---,-
Roa Viagem	 Km 207 da BR-020, Bairro Floresta.

PARAÍBA:

.João Pessoa - Av. Coronel Estavas. D'Avils Lins	 s/n,

Bairro Cruz das Armas,	 -
RIO GRANDE DO NORTE:

MossorO - Rua Francisco Mota .s/n.

Currais NOVON- -- Rua Santos DuMont s/-n.

Macarba,:T / Km 	 da BR-304.

,
MARANHÃO:

'fT
Barábal-T Bacabal a/n - BR-316',

Santa Inas,- Santa Inas s/à

.Caxias - 'Caxias	 -

Barão de .Grajaii - Km 580 da BR-230.

SANTA CATARINA:

Joinville - BR-101 	 Km 40-.

Joaçaba - B11,282 - KM 50.

Mifra - Av. Coronel Jose. Severiáno Haia n9 1111-
Rio do Sul - BR-470	 Km 141.

Chapece - BR-282 - KM 195.

ESPIRITO SANTO:

Vítariu - Rua Afonso Sarlo n9 87.

Santa Izábél - Km 36 - BR-262, "

Safra - Im 411,92	 BR-101.	 -
Linhares - Rua Ouaçur.	 - Bairro du Aviso.

PIAUÍ-:

BAHIA:

Teixeira de Freitas 	 Km 876, BR-101.

Eunapolis - Praça Armando Ribeiro n9 320,

Itabuna	 Av. 'Princesa Isabel n9 730, Bairro São Cae-

tano.

Jequi a - Av. Kengedy s/m, Bairro da Cidade Nova.

Vitaria da Conquista- Av, Presidente Dutra m9 3.000.

Senhor do RonfiM - Rua iaurindo Maia n9 164.

Paulo Afónso - Vila p. Pedro II, s/n„
AlagoiSha - Km 3, BR,324.

SÃO PAULO-:

'Cachoeira Paulista - Rua Antonio Sacilotte Filho sim,

Alto da Boa Vista.

Jacarer , km 332, da BR-116, Rodovia Pres, Dutra.

Itapecirica da Serra - Km 31 da BR-116 - Rodovia Re-

9is Bittencourt.

Re0:atro - Km 1-86,3 da BR-116, rodovia Regia Bitten-

court.

Atibaiá - Rua. Lourenço Franco, 189.

PARANÁ.:

Curitiba - Av. Victor Ferreira do Amaral, 1.500.

Ponta Grosas - Rua Dr.. Penteado de Almeida, 780.

Foz do Iguaçu - Km 53S, da BR-277.

S. joae dos. Pinhais - Rua Pedro Moro Tedeschi sin..

R10. -GRANDE DO SU1.,

-Cruz Alta - B11,158, esquina com Saturnino de Srito.

Pelotas , Rua Falis da Cúnha, 472.

Livramento	 Rua Silveira Martins, 348.

São ,Gabriel - Rua Coronel Tristão Pinto, 371.

Uruguaiana - BR-290 sim.

MATO GROSSO.:

Cuiabá - 1111a 13 de junho 09 1755.

Campo Grande - Rua Antonio Maria Coelho.

Uruaçu - Km 244 da BR-153.

Gurupi	 Km 572 da BR-153.

Pararso do Norte	 Km 749 da BR-153.

Araguaiana - Km 1101 da BR-153.

Piripiri - Av. Cear,

Povoado Alto.Alegre - AV. Ceara, 393.

Buriti dos Lopes - Km 49 - BR-34.3.

Povoado Alegrete - Km 309 - BR-316,

Picos - Km 309 - 311-316.

ALAGOAS:

Maceió' - Rua Comenda-dor Almeida GuiMaries, 22 - Pa¡u

çara,

S. Ipanema - Rua PancraCio Rocha, 2.262.

SERGIPE:

Aracaju - Av. Maranha,. 1890.

2 - REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO:

2.2 - Os Distritos Rodsviarioa Gsderais somente processario as

insorin6" es. aOa Candidatos a vagas eSiatéttea em suas res

peotivas jurisdic."Oes,

3 - DA REALIZAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO E VISTA_DE PROVA

3.1 - O processo seletivo constara de duas fases:

a) ser de nacionalidade brasileira;

b) comprovar estar em dla com as obrigaçiies eleitorais é miii-

tarss;

é) entregar, nó ato da inscriçãO, uma fotografia 3 x 4 cm, te

rente, de frente;

d) ter idade maxima de 50-anos na data de encerramento das -inc

c“ç3çs, Independera deste limite o- candidato--que compro-

var ser servidor de brgão de AdministraçÃo Direta ou Autax

guia Federal.;'
- e) ter altura mínima de- 1,60m;

f) TAXA DE INSCRIÇÃO: comprovar o recolhimento da taxa.- rio va

lor de ÇR$ 150,00 (canto e cinqüenta cruzsiros). A taka u-

ma vez paga, não sera- devolvida;

g) escolaridade:. Sa. serie do . 19 grau (antigo ginesis1):.

10 preencher;	 maquina ou letra de forma, FICHA DE INSCRIÇÃO

e o reipeotivo CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO, os quais não pode

rão conter emendas e/ou rasuras,

2.1 - A inscrição podara ser feita por procuração pública, p0
rani não sara aceita a condicional,
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FASE I - prova escrita de português (gramática),matemeti
CA. noçães de geometria e geografia do Brasil,
cujo programa está expresso nas /nstruçêes Espe
cificas, Esta prova, de cateter elimina-teria e
classificaterio valerl 100 (cem) pontas, sendo
considerado habilitado, nesta fase, o candidato
que obtiver nota igual Ou aupariõr a sa (cin
qUenta) Tontos,

FASE II - Exame de capacidade física e psicotecnico, a
ser aplicado par equipe designada pelo DNER.
Somente participarão da FASE II, observada ri
gorasamente a ordem de classificação obtida na
FASE I, o número de candidatos que, a criterio
da Administração, seja considerado suficiente
para preenchimento do numero de vagas existen
tes-.

3.2 - O local, data e horerió para realização, identificação e
vista das provas serão divulgados oportunamente pela inc
prensa,

3.3 - O candidato deverá. comparecer ao local designado para a
realização da prova com antecedencia mcima 8e 30 (tris
ta) minutos do horário previsto para o inicio dos traba-
lhos,-munidos de caneta esferográfica (tinta azul ou prs
ta), cartão de identificação (recebido no ato da inseri.
ção no coneurso) é documento de identidade.

4 , DA REVISÃO DA PROVA-:

4.1 - O candidato poder í apresentar ao Diretor -da Diretoria de
Pessoal do DNER apenas um pedido de tevisão do resultsd&.
da prova escrita, no prazo de 2 (dois) dias Gteis, a par
tir da vista da prova. Esse pedido terá indeferimento
liminar se não iór fundamentado, nem indicado, com preci

4,1
	 sãa, os pontos a serem revisados.

5 - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL:

5.1 - O resultado obtido pelas candidatos na-prova escrita se-
re divulgada-ao Diário Oficial da-União, em ordem dectes
cente do número de pontos- obtidos pelos- participantes e
sere.. considerado apenas tesultado parcial do processo se
letivo, -habilitados os candidatos ã FASE

5.2 - Na _classificação final, por cidade de inscrição, 'será le
vsdo em conta ó resultado obtido na prova escrita e so-
mente ' dela participarão os candidatos que forem conside-
rados APTOS na FASE II.

5-3 - A homologação do resultado final será publicado no Dig.-
rio Oficial da União,

5.4 - Serão observadas, para efeito de classificação final, as
vagas fixadas para cada cidade onde ocorreram as inseri

çes.

5.5 - Em caso de igualdade nas notas finais, tare preferência,
para efeito de classificação, sucessivamente, o candida-

ta que:

a) tiver malhai resultado -na prova de Português;

b) for menos idoso;- e

c) for casado. .
6	 DA VALIDADE DO CONCURSO:

6.1 - O concurso Sere válido por 1 (um) ano, a contar da data
de sua homologação, prazo que poder ã ser prorrogado a jui
zo exclusivo da administração,

6,2 - Observada " g ordem de classificação e o prazo de validade
do concurso, poderão ocorrer várias convocaçães de candi
datas habilitados na FASE I, para participarem da FASE
II, sempre -que houver necessidade de preenchimento de va
gas na Categoria Funcional de Patruiheiro Rodovierio.

7 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

7.1 - Será excluído do concurso,, por ato do Diretor da Direto-
ria- de Pessoal do DNER, o candidato que:

a) fizer, em squalquer documento, declaração falsa ou me
xata:

b) se tornar culpado de incorreção ou de descortesia com
-qualquer membro da equipe encarregada da realização
da prova;

C) durante a realização da prova, for surpreendido em ao-
tunicação com outro candidato.

7.2 - Se houver necessidade de realização de prova fOra da ci, .
dade de inscrição, os -candidatos desloear-se-ão para o •
local inteiramente ãs suas expensas.

7.3 - Comprovar-se-á a habilitaçao do candidato, esclusivamet-
te, atraves de divulgação no Diária Oficial da União,

7.4 - O candidato classifimado- poderá ser convocado pelo Dire
tor d.a Diretoria de Pessoal do DNER, atraves de Edital
blicado no D.O.W. e/ou na imprensa locai, para que se ma
nifeste, por escrito em prazo determinado, se *celta ou
não ser indicado para admissão. O não pronunciamento,
na forma fixada pelo Edital de Convocaço, itportará na-
sua exclusáo do proCessó seletiVó, facultando-se, canse

qUentemente, ã Administração convocar os eandidatos ime
diatamente classificados,

7.5 Os candidatos serão submetidos a exame mediai) e se serao
contratados aqueles nue apresentarem estado .do saúde e
integridade física necessáriós ao exercício da profiasio
de Agente -de Patrulha Rodoviária.
A inscrição implicará'no conhecimento-e tácita aceitaçio
das condiçães estabelecidas neste Edleal, no cabendo a
nenhum candidato alegar desconhecimento deste expediente
e das INSTRUÇÕES ESPECIFICAS; instrumentos reguladores-

do presente concurso,
7.7 - Os casos omissos serão resolvidos ' pelo Diretor de Pes

soal do DNER.
Em-Sk'de,.-5w-e,	 de 1978
NADRICIO COUTO CESAR

Diretor da Diretoria de Pessoal

MINISTÉRIO DO INTERIOR
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N2 001/78 

A COMISSÃO PERMANENTE DE DEMARCAÇÃO DE TERRAS, de
signada pela Portaria n2 189/P, de 12 de março de 1.975 de Sr. "Ia
sidente da FUNDAÇÃO NACIONAL DO /NDIO, torna póblico-para o ceehe.,
cimento dos interessados que as 09.-W0 horas de dia 07 _de julho do
corrente ano, se reunir& no 72andar do Edifício Alvorada - Setor
-Comercial Sul - Braállia - Distrito Federal para reCebimente	 e .
abertura de propoatas para execuçío dos trabalhos de mediei., e de
marcação das seguintes áreas indígenas.: XAMDIOÃ e APINATÉS nos Mu-
nicipies de Aragem:tina e Tocantinispoiia-GO.; SERRA MORENA no Munia

13 4- 0 de. Aripuan&-MT.; RIO GUAPORÉ e- KARITIANA nos Municípios de Gua
jará-Mirim e Porto Velho-RO..; KAIAPó no Município de S.Yelix do
Xingu-PA.; ANDIRÁ/MARAU nos Municípios de Itaituba-PA. e Maus/AM.
CAMICUX no Município de Boca do Acre-AM.; LAGOA COMPRIDA, RODEADOR
e JURUA no Município de Barra do Corda - MA.

Informações compIementarea e-documentação referee
te à concorrencia podara° ser adquiridas nos seguintes endereços:
AJUDÂNCIA DO ACRE	 la DELEGACIA REGIONAL/FUNAI
Rua Dr. Francisco no 93-Centro	 Rua -doa Andradaa, n2 473
RIO BRANCO - Aspa	 MANAUS - AM.

2è DELEGACIA REGIONAL/FUNAI 	 tia DELEGACIA REGIONAL/FUNAI
Avenida Nazare, n2 489	 Loteamente dos Mariátas s/n
BELÉM - PA.	 SÃO LUIS - MA.

7e DELEGACIA. REGIONAL/FUNAI	 fia 'DELEGACIA REGIONAL/FUNAI
Rua 261/B, Setor Universitárió	 Rua Presidente- Dutra n21051
GOIÂNIA - GO.	 PORTO VELHO - RO.

DEPARTAMENTO GERAL DO PATRIMÔNIO INDÍGENA
SCS. Edifício Alvorada, 75? andar
BRASÍLIA  - DF.

Dra. LAJA MATTAR E RODRrGUES

. Presidente da Comissão

PREÇO PESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


